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EDITAL DA LICITAÇÃO N.º 091/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 065/2024 

PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE MARIPÁ, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de 
Administração, realizará licitação, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e dos Decretos 
Municipais regulamentadores e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital: 
 

MODALIDADE: PREGÃO 

FORMA DE EXECUÇÃO: ELETRÔNICA 

PLATAFORMA: 
Portal de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br 

UASG: 985487 - MUNICÍPIO DE MARIPÁ 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO / FORMA DE 
FORNECIMENTO: 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP/EQUIPARADAS: 

NÃO 

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS NÃO 

INVERSÃO DE FASES (§ 1º DO ART. 17 DA 
LEI Nº 14.133, DE 2021) 

NÃO 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 717.063,68 (Setecentos e dezessete mil e 
sessenta e três reais e sessenta e oito 
centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 16/10/2024 às 08h30min (horário de Brasília) 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação dos serviços de 
videomonitoramento com armazenamento em nuvem, incluindo instalação dos 
equipamentos de captura de imagens, tratamento de imagens e analíticos de vídeo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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em nuvem, e equipamentos em comodato, no Município de Maripá/PR, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Não se aplica nesse processo. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. A presente licitação destina-se a TODAS AS EMPRESAS (Licitação NÃO 
EXCLUSIVA para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte), em conformidade com 
o disposto no Art. 49 da Lei Complementar 123/2006 com redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante classificado 
provisoriamente em primeiro lugar apresentar declaração de observância desse 
limite. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa da 
administração na fase interna; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário/mensal e anual/total do item; 
5.1.2. Quantidade.  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
Termo de Referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. EM ATÉ 2 (DUAS) CASAS 
DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, conforme unidade de fornecimento prevista no Anexo 
I deste Edital. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).  
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

6.22.1. Quando se tratar de licitação no sistema de registro de preços com grupo de 
itens, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo I – Termo de 
Referência deste Edital como critério de aceitabilidade. 
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Site do Tribunal de Contas do Paraná/PR, na aba impedidos de licitar e 
contratar com a Administração Pública;  
7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.6.1 e 4.6 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 29 a 35 do Decreto Municipal Nº 
270, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://leismunicipa.is/10b2t
http://leismunicipa.is/10b2t
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7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra/prova de conceito, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras/prova de conceito, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra/prova de conceito ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra/prova de 
conceito fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s)/prova de conceito apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)/prova de conceito e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência. 
7.18. No caso de exigência no Anexo I - Termo de Referência de apresentação de 
documentação complementar para avaliação da proposta ofertada, os requisitos deverão 
ser apresentados/comprovados juntamente com a apresentação da proposta vencedora. 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas 
as condições do art. 15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, do Art. 50 e 51 do Decreto 
Municipal nº. 265, de 18 de dezembro de 2023, seguirá as seguintes regras: 

8.4.1. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível 
com o objeto licitado. 
8.4.2. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: a) o 
compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará 
a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de 
participação e a responsabilidade solidária entre os consorciados; b) documento com 
indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 
condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e 
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
8.4.3. Os Documentos de Habilitação (Anexo I – Termo de Referência) deverão ser 
apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o 
somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva 
participação.  

8.4.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

8.4.4. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de 
subcontratada de outro licitante. 
8.4.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do 
contrato. 
8.4.6. A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e 
deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio. 
8.4.7. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, 
a garantia da execução, quando exigida. 
8.4.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 
conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre 
seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, 
responsável técnico ou sócio de outra empresa consorciada. 
8.4.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes 
da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial 
competente, nos termos do compromisso.” 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou publicação em órgão de imprensa. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir.  

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) 
horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Decreto Municipal 270, de 18 de dezembro de 2023. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e Decreto Municipal 270,de 18 de dezembro de 2023 art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 8.12.1. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e/ou CONTRATO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços e/ou Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços e/ou Contrato será assinada por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no Portal de Transparência do Município. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://leismunicipa.is/10b2t
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços e/ou Contratos quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
9.5. A ata de registro de preços e/ou Contrato, com a indicação dos fornecedores, será 
divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência do documento. 
9.6. No caso de registro de preços, a existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
9.8. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
processo, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
9.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 9.8, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

9.9.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 
9.9.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
9.11. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados 
para a contratação de remanescente em consequência de rescisão contratual, observados 
os mesmos critérios estabelecidos. 
9.12. O prazo de duração do contrato será definido no Anexo I – termo de referência, com 
base no Art. 105 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

Não se Aplica nesse Processo. 
 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico constante nesse edital. 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 §4º do DECRETO Nº 
270, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, via correio eletrônico para endereço compras@maripa.pr.gov.br ou 
licita@maripa.pr.gov.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem, com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo organismo. 
14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir 
a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 
13.709/2018 

15.1. A CONTRATANTE / CONTRATADO, além de guardarem sigilo sobre todas as 
informações obtidas em decorrência do cumprimento desse processo, se comprometem a 
adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em 
vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
15.2. A CONTRATANTE / CONTRATADO se obrigam ao dever de confidencialidade e 
sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por 
virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os 
seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
15.3. As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos 
limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares. 
15.4. A CONTRATANTE / CONTRATADO se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente processo, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes. 
15.5. O Município de Maripá não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte da CONTRATADO e/ou terceiros, com relação a dados armazenados 
em seus softwares e bancos de dados. 
15.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao Município 
de Maripá, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
15.7. O Município de Maripá não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento 
sem consentimento do titular. 
15.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente processo. 
15.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Maripá, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados - ANPD. 
 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://maripa.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes. 
16.11. Os Decretos Municipais regulamentadores são: 

a) Decreto Municipal nº. 058/2023, de 11 de abril de 2023 - Dispõe sobre a elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços e obras, no âmbito do Poder Executivo do Município de Maripá. 

b) Decreto Municipal nº. 059/2023, de 11 de abril de 2023 - Dispõe sobre a elaboração 
do Termo de Referência - TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
no âmbito do Poder Executivo do Município de Maripá. 

c) Decreto Municipal nº. 060/2023, de 11 de abril de 2023 - Dispõe sobre os 
procedimentos para a definição do valor estimado para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral nos processos licitatórios do Poder Executivo do 
Município de Maripá. 

d) Decreto Municipal nº. 265/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a 
regulamentação no âmbito do Poder Executivo do Município de Maripá da Lei 
Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

e) Decreto Municipal nº. 266/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a 
regulamentação do § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de 
apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 
fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

f) Decreto Municipal nº. 267/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a 
regulamentação do art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer 
o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas no âmbito do Poder Executivo do Município de Maripá. 
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g) Decreto Municipal nº. 268/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre os 
procedimentos para a dispensa de licitação no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Maripá. 

h) Decreto Municipal nº. 269/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a 
legalidade orçamentária, ordem cronológica de pagamento das obrigações 
relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e 
realização de obras e antecipação de pagamento, no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Maripá. 

i) Decreto Municipal nº. 270/2023, de 18 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a 
licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na 
forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Maripá. 

j) Decreto Municipal nº. 005/2024, de 05 de janeiro de 2024 - Dispõe sobre a licitação 
pelo regulamentação do Sistema de Registro de Preços, no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Maripá. 

k) Decreto Municipal nº. 006/2024, de 05 de janeiro de 2024 - Dispõe sobre os 
instrumentos de planejamento e elaboração do orçamento de referência para 
obras e serviços de engenharia nos processos licitatórios no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Maripá. 

l) Decreto Municipal nº. 135/2024, de 02 de julho de 2024 - Dispõe sobre processo 
administrativo para apuração de infrações administrativas cometidas por 
licitantes e contratados no âmbito do Poder Executivo do Município de Maripá. 

m) Decreto Municipal nº. 188/2024, de 28 de agosto de 2024 - Dispõe sobre a 
aplicação do regulamento editado pela União para contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Maripá. 

16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.12.1.1. Apêndice A do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência com Justificativas, constante na fase interna do processo. 

16.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 
16.12.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de que se enquadra como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (Lei complementar 123/2006 e suas alterações) 
16.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada. 
16.12.5. ANEXO V - Formulário para Assinatura de Contrato 
16.12.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato 
16.12.7. ANEXO VII – Indicação de Pessoal Técnico 
16.12.8. ANEXO VIII - Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo 
16.12.9. ANEXO IX – Termo de Ciência 

 
Licitação Autorizada, em 26 de setembro de 2024 
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Rodrigo André Schanoski 
PREFEITO – MARIPÁ/PR 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – EXECUÇÃO PARCELADO 
SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 
Pregão Eletrônico n.º 065/2024 
 
Objeto: Contratação dos serviços de videomonitoramento com armazenamento em 
nuvem, incluindo instalação dos equipamentos de captura de imagens, tratamento 
de imagens e analíticos de vídeo em nuvem, e equipamentos em comodato, no 
Município de Maripá/PR, conforme condições específicas, quantidades e valores 
constantes abaixo: 
 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES, VALORES 
MÁXIMOS E DEMAIS INFORMAÇÕES: 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

GLOBAL- Serviços de videomonitoramento com armazenamento em nuvem, incluindo instalação 
dos equipamentos de captura de imagens, tratamento de imagens e analíticos de vídeo em 

nuvem, e equipamentos em comodato 

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Máx. Unit 
(R$) (B) 

U.M 
Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Máx. 
Total 

Mensal (R$) 
(D= A X B) 

Preço Máx. 
Total (R$) 

(C X D) 

1 

Torre de vídeo 
monitoramento contendo 4 
câmeras 2 MP (incluso link 
de internet + 07 dias de 
armazenamento)  

4 2.144,23 Mensal 12 8.576,92 102.923,04 

2 
Câmera 4 MP com OCR até 
120 Km/h – Locação 
Mensal por câmera 

10 482,66 Mensal 12 4.826,60 57.919,20 

3 

Câmera 2 MP Bullet 
(câmera de apoio) – 
Locação Mensal por 
câmera 

100 82,90 Mensal 12 8.290,00 99.480,00 

4 

Função OCR em Nuvem 
(armazenamento das 
placas por 365 dias) - 
Mensal por câmera 

10 558,58 Mensal 12 5.585,80 67.029,60 

5 
Plano de armazenamento 
de 07 dias – Mensal por 
câmera 

100 77,91 Mensal 12 7.791,00 93.492,00 

6 

Análise dinâmica de Vídeo 
(busca de veículos por 
características) - Mensal 
por câmera 

110 72,61 Mensal 12 7.987,10 95.845,20 

7 
SUPORTE / 
MANUTENÇÃO – Mensal 

1 4.076,45 Mensal 12 4.076,45 48.917,40 

Valor Máximo Mensal (R$) 12 47.133,87 565.606,44 
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OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do 
CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no 
Edital. 
 
a) A quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada é a descrita na tabela 
acima; 
b) Não será admitida ao licitante cotar unidade de bens/ou serviços, inferior a 
quantidade máxima prevista na tabela acima; 
c) Não será admitida a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 
d) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
e) O serviço será executado somente por uma empresa a fim de assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização. 
 
1.1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUE OS ITENS DEVEM ATENDER:  
a) ITEM 1 - Torre de videomonitoramento com instalação inclusa contendo 4 
câmeras 2 MP (incluso link de internet + 07 dias de armazenamento): 

• Descrição: entende-se como torre de monitoramento ostensivo estrutura metálica de 
chapas de aço. O corpo deve contar com no mínimo duas partes, uma denominada base 
que deve ter no mínimo 1,80 metro de altura por 40 centímetros de largura e 40 centímetros 
de comprimento com entradas de ar. Possuir uma abertura lateral com vedação resistente 
a chuva, ter abertura para pôr um botão de emergência para eventuais acionamentos. Deve 
possuir sistema de aterramento para proteção dos equipamentos e evitar descargas 
elétricas. Deve possuir acionador externo de emergência de fácil acesso, que possibilite 
seu acionamento através de simples toque, devendo estar posicionado na altura mínima de 
1,20 metros e máxima de 1,35 metros. As quatro câmeras devem estar fixadas e disposta 
de modo a gerar imagem de 360º do ponto de instalação da torre. 

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Máx. Unit 
(R$) (B) 

U.M 
Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Máx. Total Mensal 
(R$) 

(D= A X B) 

8 
Setup Plataforma / 
Treinamento / 
Parametrização 

1 20.321,54 
Parcela 
Única 

1 20.321,54 

9 Instalação de câmera 110 241,92 
Parcela 
Única 

1 26.611,20 

10 

Instalação por Ponto – 
Parcela única 
(Infraestrutura Poste, caixa, 
cabo, todo material 
necessário para 
funcionamento do sistema + 
instalação das câmeras) 

30 3.484,15 
Parcela 
Única 

1 104.524,50 

Valor Máximo Parcela Única (R$) 151.457,24 

Valor Máximo Global Total (R$) 717.063,68 
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• Base: deverá possuir adesivo frontal com texto “em caso de emergência, aperte o 
botão.  

• Topo: deverá contar com um tubo em metal inox de no mínimo 2 metros, para fixação 
de 4 câmeras e um giroled fixado. 

•  Poste: deverá ser fixado em base de concreto com o mínimo de 80 centímetros de 
frente, 70 centímetros de lateral e 40 centímetros de profundidade e contar com sapata de 
vergalhões de aço.  

• Composição mínima que atenda pelo menos as seguintes especificações: 

• Switch de mesa 

• Com 04 (quatro) portas PoE  

• Suporte ao 802.1p/DSCP QoS ativo tráfego sensível a latência 

• Nobreak (UPS) interativo com regulação online e DC Start 

• Voltagem de entrada bivolt automático 115/127/220V~ 

• Voltagem de saída 115V~ 

• Conexão de saída 05 (cinco) tomadas padrão NBR 14136/02 

• Estabilizador interno 

• Função autoteste 

• Recarregador 

• Com circuito desmagnetizador 

• Giroflex 

• Voltagem de entrada bivolt 12/24V~ 

• Motor de rotação 

• 54 LEDs SMD 

• Carcaça resistente à chuva 

• Botão de comando 

• Grau de proteção a pessoas e objetos sólidos e contra o ingresso de água IP 65 

• Câmera 2 MP 

• Sensor de imagem 1/2.7” 2 megapixels CMOS 

• Obturador eletrônico Automático 

• Manual: 1/3s ~ 1/100.000s 

• Pixels efetivos 1920 (H) × 1080 (V) 

• Iluminação mínima 0,1 lux/F2.0 (Colorido, 1/3s, 30IRE) 

• 0 lux/F2.0 (IR ligado) 

• Relação sinal-ruído >50 dB 

• Controle de ganho Automático/ Manual 

• Balanço do branco Automático/ Natural / Externo Automático / Exterior / Manual / 

• Personalizado 

• Compensação de luz de fundo BLC/ HLC/ DWDR (60dB) 

• Perfil Dia & Noite Automático (ICR) /Colorido/ Preto e Branco 

• Modos de vídeo Automático (ICR) /Colorido/ Preto e Branco 

• Detecção de vídeo Até 4 regiões de detecção 

• Lente 

• Distância focal 3.6mm 2.8 mm 
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• Abertura máxima F2.0 

• Ângulo de visão H: 82° / V: 45º H: 102° / V: 55º 

• Tipo de lente Fixa 

• Alcance IR 30 metros 

• IR inteligente Sim 

• Comprimento de onda LED IR 850 nm 

• Tipo de montagem Montada em placa 

• Vídeo 

• Quantidade de streams 2 

• Compressão de vídeo H.264/ H.264B/ H.264H/ H.265/ MJPEG¹ 

• Compressão Inteligente Sim 

• Resolução de imagem 2MP (1920x1080) / 16:9 

• 1.3M (1280x960) / 4:3 

• 1M (1280x720) / 16:9 

• D1 (704x480) / 22:15 

• VGA (640x480) / 4:3 

• CIF (352x240) / 22:15 

• Foto Até 1 foto por segundo 

• Formato do vídeo NTSC 

• Taxa de bit H.264: 8 kbps a 6144 kbps 

• H.265: 3 kbps a 6144 kbps 

• MJPEG: 40 kbps a 6144 Kbps 

• Taxa de frames 1 ~ 30 FPS 

• Rede 

• Interface RJ45 (10/100BASE-T) 

• Throughput Máximo 24 Mbps 

• Protocolos e serviços suportados TCP/IP, UDP, IPv4, IPv6, DHCP, ARP, ICMP, DNS, 
DDNS, RTSP, RTCP, HTTPs, 

• HTTP, Filtro IP, SMTP, SSL, TLS, IGMP, Multicast, FTP, NTP, RTP, Onvif, 

• Cloud, RTMP  

• Onvif Perfil S, T 

• Configuração de nível de acesso Acesso a múltiplos usuários (máximo de 20) com 
proteção por senha³ 

• Navegador Internet Explorer®⁴, Google Chrome e Firefox 

• Smartphone IOS, Android,  

• Características Complementares 

• Detecção de movimento 

• Ajuste de imagem Brilho/ Contraste/ Saturação/ Nitidez/ Gama 

• Função espelho Rotação Horizontal 

• Rotação de imagem 0°/90°/180°/270° 

• Idiomas do menu OSD Português, Inglês e Espanhol 

• Máscara de privacidade Sim 4 áreas programáveis) 

• Redução digital de ruído 3D – ajustável (DNR) 
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• Funções inteligentes Mascaramento 

• Detecção de movimento 

• Área de interesse 

• Conexões 

• Saída de vídeo Conector RJ – 45 Ethernet (8P8C) 

• Alimentação Conector P4 fêmea 

• Características Elétricas 

• Consumo máximo de potência < 4,8 W < 4,2 W 

• Alimentação 12 Vdc, Poe Ativo (802.3af) 

• Proteção anti-surto 15 kV (vídeo e alimentação) 

• Características Mecânicas 

• Dimensões (A x Ø) 162,6 x 70 mm 85,5 x 109 mm 

• Peso 300 g 360 g 

• Cor do case Preto (Tampa frontal) e Branco (gabinete traseiro) Branco 

• Tipo case / material Metal (tampa frontal) e plástico (gabinete traseiro) 

• Grau de proteção IP67 

• Local de instalação Interno e externo 

• Características Ambientais 

• Temperatura de armazenamento - 30 à 60 °C 

• Temperatura de operação - 30 à 60 °C 

• Umidade relativa de operação < 95 % RH 

• Certificações 

• FCC Parte 15, classe B 

• CE EN 60950 : 2000 

• Nobreak 

• Tensão entrada bivolt automático 115/127/220V~ 

• Tensão saída 115V~ 

• Conexão de saída 5 tomadas NBR 14136 

• Com Estabilizador Interno 

• Com Função TRUE RMS 
b) ITEM 2 – Locação de câmera 4 (quatro) MP (mega pixel), com lente variofocal 
motorizada, com função OCR embarcada (leitura de placas) (incluso link de internet): 

• Descrição: câmera dotada de hardware com pré-requisitos necessários ao 
videomonitoramento de veículos, especificamente relacionados aos sistemas de captura 
de imagens de veículos e identificação das placas, que serão instalados em vias 
públicas. 

• Requisitos mínimos 

• Câmera 

• Sensor De Imagem 

• 1/1.8″ progressive scan CMOS 

• Resolução Máx. 

• 2688 × 1520 

• Iluminação Mínima 
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• Color: 0.0005 Lux @ (F1.2, AGC ON); 

• B/W: 0.0001 Lux @ (F1.2, AGC ON), 0 Lux with IR 

• Tempo Do Obturador 

• 1/25 s to 1/100,000 s 

• Dia E Noite 

• IR cut filter 

• Lentes 

• Focal Length & FOV 

• 2.8-12mm : Horizontal: 113.5° to 39°, Vertical: 58.4° to 22.7°, Diagonal: 141.3° to 44.3° 

• 8-32mm : Horizontal: 41.9° to 15.1°°, Vertical: 22.9° to 8.64°, Diagonal: 48.8° to 17.3° 

• 10-50mm: Horizontal: 32.2° to 7.8°°, Vertical: 18.1° to 4.4°, Diagonal: 37.1° to 8.95° 

• Focus 

• Auto 

• Iris Type 

• DC-IRIS 

• Abertura 

• 2.8-12mm : F1.38, 

• 8-32mm : F1.7, 

• 10-50mm : F1.7 

• Luminador 

• Built-In Supplement Light Type 

• IR light 

• Built-In Supplement Light Range 

• Up to 40 m 

• IR Wavelength 

• 850 nm 

• Vídeo 

• Convencional 

• 50 Hz: 25 fps (2688 × 1520, 1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• 60 Hz: 30 fps (2688 × 1520, 1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• Subfluxo 

• 50 Hz: 25 fps (1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• 60 Hz: 30 fps (1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• Transmissão Terciária 

• 50 Hz: 25 fps (1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• 60 Hz: 30 fps (1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

• Compressão De Vídeo 

• H.264 and H.265 encoding 

• Main stream: H.265/H.264/MJPEG 

• Sub-stream: H.265/H.264/MJPEG 

• Taxa De Bits De Vídeo 

• 32 Kbps to 16 Mbps 

• Tipo H.264 
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• Baseline profile/Main profile/High profile 

• Tipo H.265 

• Main profile 

• Áudio 

• Compressão De Áudio 

• G.711/G.722.1 

• Taxa De Bits De Áudio 

• 8Kbps (G.711) /16Kbps (G.722.1) 

• Rede 

• Protocolos 

• TCP/IP,ICMP,HTTP,HTTPS,FTP,SFTP,DHCP,DNS,DDNS,RTP,RTSP,RTCP,NTP,
SM TP,SNMP,IGMP,QoS,IPv4/IPv6,UDP,SSL/TLS,ISUP,ARP,802.1X 

• Visualização Ao Vivo Simultânea 

• Up to 6 channels 

• API 

• ONVIF (PROFILE S, PROFILE G, PROFILE T),ISAPI,SDK,ISUP 

• Usuário/Host 

• Up to 32 users 

• 3 user levels: administrator, operator, and user 

• Segurança 

• Password protection,Complicated password,HTTPS encryption,802.1X 
authentication (EAP-PEAP, EAP-LEAP, EAP-MD5),Watermark,IP address filter,Basic 
and digest authentication for HTTP/HTTPS,WSSE and digest authentication for 
ONVIF,RTP/RTSP over HTTPS,Control timeout settings,Security audit log,TLS 1.2, 
1.3,Host authentication (MAC address) 

• Armazenamento De Rede 

• Micro SD/TF card (512 GB), local storage and CVR, NVR, ANPR 

• Navegador Da Web 

• Chrome V61+, IE9 to IE11, Firefox V41+, Edge 

• Wireless (Mobile Communication) 

• Frequência 

• /G model: 

• LTE FDD: Band 1,2,3,4,5,7,8,12,17,28,66 

• LTE TDD: Band 38,40 

• WCDMA/HSPA+: Band 1,2,3,4,5,8 

• GSM/GPRS/EDGE: 850/900/1800/1900MHz 

• Padrão 

• /G model: LTE FDD/LTE TDD/WCDMA/HSPA+/GSM/GPRS/EDGE 

• SIM Card Type 

• /G model: Micro SIM 

• Imagem 

• Image Settings 

• Rotation mode, saturation, brightness, contrast, sharpness, AGC, and white 
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balance are adjustable via client software or web browser. 

• Switch Dia/Noite 

• Auto/Scheduled/Manual 

• Ampla Faixa Dinâmica (WDR) 

• 140 dB 

• Aprimoramento Da Imagem 

• BLC, 3D DNR 

• Interface 

• Ethernet Interface 

• 1 RJ45 10M/100M/1000M Ethernet interface 

• Armazenamento A Bordo 

• Built-in memory card slot, supporting microSD/SDHC/SDXC card, up to 512GB 

• Áudio 

• Supported 

• Alarme 

• 1 input interface, 1 output interface, 2 relays 

• RS-485 

• 1 RS-485 interface 

• Wiegand 

• 1 Wiegand (CardID 26bit, SHA-1 26bit, Hik 34bit) 

• Evento 

• Eventos Básicos 

• HDD Error, Network Disconnected, IP Address Conflicted, Vehicle Detector 
Exception, Traffic Light Detector Exception 

• Tráfego Rodoviário E Detecção De Veículos 

• Coverage 

• Up to 2 lane(s) 

• Funções Inteligentes 

• Traffic flow detection：vehicle type, lane flow, lane speed, space headway, time 

headway, lane time occupancy rate, lane space occupancy rate, queuing length, and 
traffic statu 

• Incident detection: congestion, stopped vehicle, lane change, wrong-way driving, 
speeding, low-speed driving 

• LPR Countries/Regions 

• Middle East: The United Arab Emirates (Abu Dhabi, Ajman, Dubai, Fujairah, Ras Al 
Khaimah, Sharjah and Umm Al Quwain), Qatar, Iraq, Egypt, Jordan, Kuwait, Saudi 
Arabia, Pakistan, Oman, Lebanon, Bahrain, 

• Africa: Nigeria, Kenya, Ivory Coast , South Africa, Tanzania, Mauritius, Morocco, 
Tunisia, Sierra Leone, Zambia, Ghana, Zimbabwe, Uganda, Angola, Ethiopia, Senegal, 
Algeria, 

• Asia-Pacific: Australia, New Zealand, Indonesia, Malaysia, Singapore, South Korea, 
Thailand, Vietnam, the Philippines, Hong Kong, Macao, Taiwan, Myanmar, India, 
Mongolia, Cambodia, Laos, Bangladesh, Nepal, Sri Lanka, 
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• America: Canada, Argentina, Chile, Paraguay, Uruguay, El Salvador, Bolivia, 
Colombia, Brazil, Ecuador, Peru, Mexico, Panama, Costa Rica, Trinidad and Tobago, the 
Dominican Republic, Guatemala, 

• Europe: Turkey, Croatia, Slovakia, Czech Republic, Bulgaria, the Republic of North 
Macedonia, Hungary, Greece, Poland, France, Netherlands, Switzerland, Spain, the UK, 
Ireland, Germany, Italy, Austria, Israel, Palestinian, Belgium, Luxembourg, Albania, 
Kosovo, Serbia, Romania, Montenegro, Denmark, Finland, Sweden, Slovenia, Portugal, 
Malta, Cyprus, Iceland, Liechtenstein, Bosnia and Herzegovina, 

• Russian-Speaking Regions: Azerbaijan, Belarus, Kazakhstan, Lithuania, Georgia, 
Estonia, Latvia, Russia, Ukraine, Moldova, Uzbekistan, Kyrgyzstan, Armenia, 
Turkmenistan, Tajikistan 

• Accuracy (Under Recommended Installation And Lighting Conditions) 

• Capture rate > 99%, 

• Vehicle moving direction recognition accuracy > 98.5%, 

• LPR accuracy > 98%, 

• Mistaken capture rate < 2% 

• Detecção De Placas De Veículos 

• Supported 

• Motocicleta LPR 

• Supported 

• Vehicle Type 

• Car,Van,Bus,Truck,Light Truck,SUV(MPV),Pickup,Motorcycle,Tricycle 

• Vehicle Color 

• Red, yellow, green, blue, pink, purple, cyan, brown, white, grey, black 

• Recognizable at daytime only. 

• Vehicle Manufacturer 

• 83 manufacturers: Hyundai, Toyota, KIA, Honda, Volkswagen, Benz, Nissan, Ford, 
Isuzu, BMW, Chevrolet, Mitsubishi, Renault, Opel, Suzuki, Skoda, Daewoo, Audi, Mazda, 
GAC HINO, Peugeot, SsangYong, Citroen, Fiat, Scania, MAN, Volvo, Lexus, Seat, Land 
Rover, Daihatsu, Dongwo, Subaru, Iveco, MINI, JEEP, Porsche, Chery, Dodge, Chrysler, 
Acura, Alfa Romeo, Great Wall, Infiniti, Smart, Saic Maxus, JAC, Jaguar, GMC, Lincoln, 
JMC, SAAB, FAW, Yutong, Guangzhou Yunbao, Joylong, Geely, Cadillac, JBC, An‘kai, 
Haima, Foton, King Long, Dongfeng, Geely-Emgrand, Perodua, UD, BYD, Renault 
Samsung, Proton, HICOM, Hyundai-Rohens, SsangYong-Old Version, Equus-Old 
Version, CNHTC, Rolls-Royce, Beiben Truck, Haval, Hino, Kia-Borrego, Chang‘an, Alfa, 
FORO 

• Capture Speed Range 

• 5 to 120 km/h 

• Geral 

• Operating System 

• Linux 

• Alimentação 

• DC 12 V to 24 V, 1.25 A, max. 15 W, two-core terminal block, 

• PoE: 802.3at, Type 2, Class 4, max. 15 W 
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• Material 

• Aluminum alloy 

• Dimensões 

• 428.5 mm × 120 mm × 132.8 mm (16.9" × 4.72" × 5.2") (L × W × H) 

• Dimensões Do Pacote 

• 452 mm × 398 mm × 198 mm (17.8" × 15.67" × 7.8") (L × W × H) 

• Weight 

• Approx. 3 kg (6.61 lb.) 

• Com Peso Do Pacote 

• Approx. 5.19 kg (11.44 lb.) 

• Operating Condition 

• -30 °C to 70 °C (-22 °F to 158 °F). Humidity 95% or less (non-condensing) 

• Função Geral 

• One-key reset, three streams, heartbeat, password protection, watermark 

• Idioma 

• 8 languages: English, Thai, Croatian, Korean, Russian, Traditional Chinese, 
Ukrainian, Spanish 

• Storage Condition 

• -30 °C to +60 °C (-22 °F to +140 °F). Humidity 95% or less (Non-condensing) 

• Aprovação 

• RF 

• CE-RED:EN 301489-1 V2.2.3, EN 301489-3 V2.1.1, EN 301489-17 V3.2.4，EN 

301489- 

• 52 V1.2.1，EN 302264-1 V1.1.1, EN 302 264-2 V1.1.1, EN IEC 62311:2020 

• EMC 

• CE-EMC: EN 55032: 2015/A11:2020+A1:2020, EN IEC61000-3-2: 2019/A1:2021, 
EN 

• 61000-3-3: 2013+A1:2019/A2:2021, EN 50130-4: 2011 +A1: 2014 

• Segurança 

• CB: IEC 62368-1: 2014+A11,CB: IEC 62368-1: 2018+A11,CE-LVD: EN 62368-1: 

• 2014/A11: 2017 

• Ambiente 

• CE-RoHS: 2011/65/EU,WEEE: 2012/19/EU,Reach: Regulation (EC) No 1907/2006 

• Proteção 

• IK10: IEC 62262:2002,IP67: IEC 60529-2013 

• Proteção Anticorrosão 

• -Y: NEMA 4X (NEMA 250-2018) 

• Estabilizador interno 

• Função autoteste 

• Quadro Comando 60x40x25cm com suporte para poste Material: chapa de aço 
oscilando entre 0.7- 

• 0.95 mm Caixa e Porta: Pintura Eletrostática Proteção: IP 65 Incluso Placa de 
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Montagem Incluso Fecho - Acionamento Fenda Incluso suporte para poste Dimensões 
(cm): Altura – 60 argura – 40 Profundidade – 25 

• Incluso link de internet com velocidade de conexão de mínimo 20 MB (Mega Bit) de 
download e upload por câmera. 

• OBS: Justifica-se a locação desse item, por incluir os serviços de manutenção e 
suporte técnico. Também inclui link de internet por fibra ótica por conta da empresa 
contratada, poupando preocupações operacionais extras, também não há preocupação 
com depreciação dos equipamentos. Lembrando que o município não possui em seu 
quadro de servidores técnicos específicos para realizar essas manutenções e suporte. 
c) ITEM 3 – Locação de câmera 2 (dois) MP (mega pixel) bullet (incluso link de 
internet): 

• Descrição: câmera dotada de software e hardware necessários ao 
videomonitoramento de ambientes abertos, que serão instalados em vias públicas. 

• Requisitos mínimos: 

• Sensor de imagem 1/2.7” 2 megapixels CMOS Obturador eletrônico Automático 

• Manual: 1/3s ~ 1/100.000s 

• Pixels efetiv 

• os 1920 (H) × 1080 (V) 

• Iluminação mínima 0,1 lux/F2.0 (Colorido, 1/3s, 30IRE) 0 lux/F2.0 (IR ligado) 

• Relação sinal-ruído >50 dB 

• Controle de ganho Automático/ Manual 

• Balanço do branco Automático/ Natural / Externo Automático / Exterior / Manual / 
Personalizado 

• Compensação de luz de fundo BLC/ HLC/ DWDR (60dB) Perfil Dia & Noite 
Automático (ICR) /Colorido/ Preto e Branco Modos de vídeo Automático (ICR) /Colorido/ 
Preto e Branco Detecção de vídeo Até 4 regiões de detecção 

• Lente 

• Distância focal 3.6mm 2.8 mm Abertura máxima F2.0 

• Ângulo de visão H: 82° / V: 45º H: 102° / V: 55º Tipo de lente Fixa 

• Alcance IR 30 metros IR inteligente Sim 

• Comprimento de onda LED IR 850 nm Tipo de montagem Montada em placa Vídeo 

• Quantidade de streams 2 

• Compressão de vídeo H.264/ H.264B/ H.264H/ H.265/ MJPEG¹ Compressão 
Inteligente Sim 

• Resolução de imagem 2MP (1920x1080) / 16:9 

• 1.3M (1280x960) / 4:3 

• 1M (1280x720) / 16:9 D1 (704x480) / 22:15 VGA (640x480) / 4:3 CIF (352x240) / 
22:15 

• Foto Até 1 foto por segundo Formato do vídeo NTSC 

• Taxa de bit H.264: 8 kbps a 6144 kbps H.265: 3 kbps a 6144 kbps 

• MJPEG: 40 kbps a 6144 Kbps Taxa de frames 1 ~ 30 FPS 

• Rede 

• Interface RJ45 (10/100BASE-T) Throughput Máximo 24 Mbps 

• Protocolos e serviços suportados TCP/IP, UDP, IPv4, IPv6, DHCP, ARP, ICMP, 
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DNS, DDNS, RTSP, RTCP, HTTPs, HTTP, Filtro IP, SMTP, SSL, TLS, IGMP, Multicast, 
FTP, NTP, 

• RTP, Onvif, Cloud, 

• RTMP, Onvif Perfil S, T 

• Configuração de nível de acesso Acesso a múltiplos usuários (máximo de 20) com 
proteção por senha³ 

• Navegador Internet Explorer®⁴, Google Chrome e Firefox Smartphone IOS, Android, 

• Características Complementares Detecção de movimento 

• Ajuste de imagem Brilho/ Contraste/ Saturação/ Nitidez/ Gama Função espelho 
Rotação Horizontal 

• Rotação de imagem 0°/90°/180°/270° 

• Idiomas do menu OSD Português, Inglês e Espanhol Máscara de privacidade Sim 
4 áreas programáveis) Redução digital de ruído 3D – ajustável (DNR) Funções 
inteligentes Mascaramento 

• Detecção de movimento Área de interesse Conexões 

• Saída de vídeo Conector RJ – 45 Ethernet (8P8C) Alimentação Conector P4 fêmea 

• Características Elétricas 

• Consumo máximo de potência < 4,8 W < 4,2 W Alimentação 12 Vdc, Poe Ativo 
(802.3af) Proteção anti-surto 15 kV (vídeo e alimentação) Características Mecânicas 

• Dimensões (A x Ø) 162,6 x 70 mm 85,5 x 109 mm 

• Peso 300 g 360 g 

• Cor do case Preto (Tampa frontal) e Branco (gabinete traseiro) Branco Tipo case / 
material Metal (tampa frontal) e plástico (gabinete traseiro) Grau de proteção IP67 

• Local de instalação Interno e externo Características Ambientais 

• Temperatura de armazenamento - 30 à 60 °C Temperatura de operação - 30 
à 60 °C Umidade relativa de operação < 95 % RH Certificações 

• FCC Parte 15, classe B CE EN 60950 : 2000 

• Incluso link de internet com velocidade de conexão de mínimo 20 MB (Mega Bit) 
de download e upload por câmera. 

• OBS: Justifica-se a locação desse item, por incluir os serviços de manutenção e 
suporte técnico. Também inclui link de internet por fibra ótica por conta da empresa 
contratada, poupando preocupações operacionais extras, também não há preocupação 
com depreciação dos equipamentos. Lembrando que o município não possui em seu 
quadro de servidores técnicos específicos para realizar essas manutenções e suporte. 
d) ITEM 4 – FUNÇÃO OCR EM NUVEM POR CÂMERA: 

• Descrição: funcionalidade de identificação de placas dos veículos em cloud 
computing, com base em leitura dos frames das imagens de câmeras específicas e 
habilitadas para essa função, de forma integrada à mesma plataforma de 
videomonitoramento colaborativo. 

• Transmissão: as imagens capturadas de cada veículo deverão ser transmitidas 
com dados da respectiva placa identificada e, pelo menos, as seguintes informações da 
passagem: a fração do vídeo, transcrição da placa, identificação da câmera pelo qual o 
veículo passou, horário e data que houve o registro, bem como o nível de confiança da 
leitura. Soluções esperadas: deverá permitir o cadastro de lista de placas em modo de 
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lista negra, para notificações de placas com algum tipo de restrição, de forma que haja 
o imediato envio de notificação à central de controle e aplicativos mobile, caso seja 
identificada alguma placa da lista. Igualmente, deverá permitir integração através de API 
(application programming) com softwares de órgãos de segurança do governo do estado 
PR e do governo Federal. 

• Tempo de resposta: delay de visualização de máximo 60 (sessenta) segundos, 
considerando uma conexão de dados mínima de 5MB de upload de internet, para acesso 
à plataforma. 

• Placas compatíveis: o sistema deve possuir capacidade de leitura das chamadas 
antigas placas nacionais de identificação veicular, de acordo com as normas da 
Resolução nº 231/2007- CONTRAN, bem como das chamadas novas placas nacionais 
de identificação veicular, de acordo com as normas da Resolução nº 780/2019-MI/CNT. 

• Armazenamento de dados: o registro das placas capturadas deve ser feito em 
servidor em nuvem, por pelo menos 12 (doze) meses, em lista contendo informações 
relativas de dados à transcrição da placa, identificação da câmera pelo qual o veículo 
passou, horário e data que houve o registro, bem como o nível de confiança da leitura 
para todas as placas lidas por todas as câmeras que tenha a funcionalidade habilitada. 

• Funcionalidade deve entregar acesso via aplicativo mobile. 

• Aplicativo mobile 

• Aplicativo mobile com compatibilidade ANDROID e IOS. Com interface simples e de 
fácil manuseio; Dispõe de “Termos de Uso” e “Política de Privacidade” para orientar e 
instruir o usuário que está acessando o dispositivo mobile. 

• Após estar logado na plataforma mobile, possibilita que o usuário faça a alteração 
de senha por dentro do aplicativo; 

• Permite que o usuário realize a configuração de notificações de alerta que serão 
exibidas pelo aplicativo no seu celular; 

• Possibilita visualização da malha de câmeras através do mapa interativo 

• Possibilita visualizar campo de visão (pré configurado) das câmeras conectadas ao 
sistema. Possibilita que o usuário pesquise por uma câmera para facilitar a busca; 

• Permite ao usuário visualizar imagens ao vivo e acessar a linha do tempo das 
câmeras, permitindo retroceder para visualizar dias anteriores, respeitando o período de 
armazenamento configurado no software; 

• Disponibiliza um botão de download para que o usuário possa salvar imagens em 
um horário específico, respeitando o período de armazenamento da câmera. Os vídeos 
podem ter duração de 1 a 15 minutos. 

• Permite que o usuário assista as imagens da câmera no modo tela cheia; Dispõe 
de botão de captura de imagem; 

• Viabiliza que ao retroceder as imagens o usuário possa diminuir ou aumentar a 
velocidade de reprodução do vídeo nas opções 0.5x e 2x; 

• Permite que o usuário acesse seus vídeos salvos, exibindo informações da câmera, 
data do evento e duração do vídeo, com a opção de reproduzi-los ou realizar o download. 

• Permite a geração de link de compartilhamento de vídeo para download; 

• Permite que o usuário emita alertas de emergência georreferenciados; 

• Permite que o usuário emita alertas de emergências em câmeras; 

• O alerta georreferenciado ou alertas de emergências deve ser emitido a partir do 
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momento que o usuário pressionar botão digital por 5 segundos; 

• Permitir que o usuário tenha acesso a um chat configurado por grupos de câmeras 
e usuários, para que possa interagir com demais usuários adicionados ao mesmo grupo, 
podendo emitir e receber alertas; 

• Permite que o usuário receba notificações de blacklists de OCR previamente 
configuradas na plataforma web, desde que o contrato inclua a função de leitura de 
placas e o usuário possua permissão para acessar o módulo analítico e as blacklists. 

• Detém de linha de tempo vertical que possibilita pesquisa de vídeo com 
visualização de miniaturas do período das imagens; 

• Permite que o administrador da plataforma cadastre novos grupos, relacionando 
câmeras e usuários; Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando 
novos usuários ou removendo usuários previamente adicionados; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando novas câmeras 
ou removendo câmeras anteriormente adicionadas; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, alterando o título do grupo; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, modificando as permissões 
do grupo, como a visualização da linha do tempo das câmeras, a opção de download de 
imagens, o recebimento de notificações de alerta, a visualização de leitura de placas, 
etc; 

• Permite que o administrador desabilite ou exclua um grupo previamente criado; 

• Permite que o administrador cadastre um novo nível de permissão, personalizando-
o de acordo com as necessidades e adicionando os usuários desejados; 

• Permite que o administrador edite um nível de permissão existente, adicionando 
novos usuários ou removendo usuários antigos; 

• Permite que o administrador edite os níveis de permissão, removendo ou 
acrescentando permissões; Permite que o administrador crie um novo nível de 
permissão, adicionando usuários; 

• Permite que o administrador exclua ou desabilite um nível de permissão 
previamente criado; 

• Permite que o administrador controle os usuários cadastrados na plataforma, 
podendo desabilitar ou excluir um usuário previamente criado; 

• Permite que o administrador crie um novo usuário; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um usuário, alterando 
os dados cadastrais, os níveis de permissão ou os grupos associados ao usuário; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um grupo, alterando 
os os níveis de permissão, habilitação de chat e alertas a serem recebidos, modo de 
visualização as câmeras, funcionalidades disponíveis ao grupo de usuários e 
observação sobre o grupo; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um nível de permissão, 
a fim de pré- definir o perfil de acesso ao sistema Ex: Nível de permissão Administrador, 
Forças Policiais, Usuário Técnico / Instalador. Tal função estabelece o formato de acesso 
ao sistema e ferramentas disponíveis para consulta. 

• Permite que o usuário tenha acesso às leituras de placas quando o nível de 
permissão correspondente estiver habilitado; 

• Permite ao usuário visualizar detalhes de uma placa capturada, como imagens do 
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veículo e da placa, a câmera responsável, a data e o horário da captura e o nível de 
confiança da captura, quando o nível de permissão correspondente estiver habilitado; 

• Permite ao usuário visualizar detalhes adicionais de uma placa capturada, como a 
marca do veículo, o modelo, a cor, o tipo e a cidade de registro. Essas informações estão 
disponíveis apenas para veículos incluídos no banco de dados; 

• Permite ao usuário realizar o download do evento de captura de placa; 

• Permite ao usuário visualizar a transmissão ao vivo da câmera que capturou a placa 
de um veículo; Permite ao usuário visualizar uma miniatura de mapa mostrando a 
localização da câmera que capturou a placa de um veículo, com a opção de dar zoom 
no mapa para reconhecimento do local; Permite ao usuário buscar por placa ou período 
de captura, com a opção de filtrar por câmeras, placas ou segmentar apenas por 
blacklists, usando critérios como data e horário. 

• Permite ao usuário adição de placas em blacklist via aplicativo mobile. 

• Aplicativo deve permitir simulação de melhor rota possível do dispositivo móvel até 
a câmera que realizou a leitura da placa do veículo. 

• Segurança de acesso ao software / imagens 

• No ambiente da plataforma a segurança contra acesso indevido, roubo, perda ou 
alteração não autorizada de dados é promovida pelos seguintes controles: 

• Protocolos de criptografia seguros, e atualizados; 

• Proteção contra-ataques de Cross-Site Scripting (XSS); Protocolo HSTS para 
tráfego criptografado; 

• Controles Lógicos de Acesso gerenciado pelo Administrador do sistema no cliente; 
Permite Duplo Fator de Autenticação 

• Complexidade de Senhas 

• Controle de Recuperação, Expiração e Vencimento de Senhas 

• Controle contra tentativas sucessivas de acesso e acessos simultâneos 

• Registo de logs de atividades de acesso e de ações executadas pelos usuários 

• Controle de acesso e de permissões com base em funções (Role Based Access 
Control - RBAC) 
e) ITEM 5 – Plano de armazenamento de 07 (sete) dias por câmera: 

• Descrição: Entende-se como serviços de armazenamento, gerenciamento e 
tratamento de imagens em nuvem, um conjunto de ferramentas que possibilite o 
armazenamento, gerenciamento e tratamento de imagens de câmeras de segurança 
instaladas em área de acesso comum (ruas, avenidas, praças etc.), com uma plataforma 
que proporcione a disponibilidade, integridade e a segurança de todas as informações 
gerenciadas e armazenadas, tanto aquelas oriundas das câmaras já pertencentes à rede 
de segurança pública, quanto aquelas pertencentes à particulares, sejam pessoas 
físicas ou jurídicas, que aderirem ao projeto de videomonitoramento colaborativo. 

• Tempo de resposta: delay de visualização de máximo 02 (dois) segundos. 

• Soluções esperadas: o sistema deve possuir a funcionalidade de leitura de placas, 
permitindo a consulta das imagens capturadas pelas referidas funcionalidades, nos 
últimos 12 (doze) meses, além da rastreabilidade de pessoas e objetos, pelo período de 
armazenamento contratado. 

• Compatibilidade: a aderência ao sistema deve ser compatível com qualquer 
equipamento que possua RTSP (real time streaming protocol) e padrão codec H.264 ou 
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superior. 

• Processamento, gerenciamento e armazenamento das imagens: estas três 
funções deverão ser realizadas exclusivamente em ambiente de nuvem, de forma 
segura, criptografada e disponível, garantindo um uptime (tempo em atividade) de pelo 
menos 99,9% (noventa e nove vírgula nove por cento). 

• período de armazenamento: as imagens deverão ser armazenadas pelo período 
de 7 (SETE) dias. Nuvem: deve ser baseada 100% (cem por cento) em sistema de cloud 
computing capaz de controlar e visualizar imagens de câmeras inteligentes conectadas 
a internet ou câmeras analógicas se conectadas a equipamentos com acesso à internet. 

• Contingência e redundância: os servidores em nuvem devem cobrir múltiplas 
regiões e ter instâncias em duas ou mais zonas de disponibilidade em regiões diferentes, 
cujo provedor ofereça um programa de proteção contra riscos de propriedade intelectual 
para os usuários. Os servidores em nuvem devem possuir máquinas virtuais implantadas 
em domínios de falha (conjunto de servidores que compartilham recursos comuns como 
energia e conectividade de rede, mas em data centers separados) para evitar um único 
ponto de falha, com redundância de armazenamento global. Igualmente, o provedor da 
nuvem deve dispor de equipe de gerenciamento, monitoração e resposta a incidentes 
de segurança 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para tratar 
possíveis eventos ou inconsistências. 

• Requisitos de qualidade e segurança do provedor: deve atender e possuir, ao 
menos, os padrões da CIS Benchmarks, CSA-Star Attestation, CSA-Star Certification, 
CSA-Star Self Assessment, ISO 20000-1:2011, ISO 22301:2012, ISO 27001:2005, ISO 
27017:2015, ISO 

• 27018:2019, ISO 27701:2019, ISO-9001:2015, WCAG 2.1, NIST Cybersecurity 
Framework, FIPS 104-2, Lei Sarbanes- Oxley, Shared Assessments Program e CDSA 
Certification. 

• Capacidade de armazenamento: deverá ser ilimitada para o período contratado, 
permitindo a expansão do sistema de videomonitoramento colaborativo. 

• Acesso ao sistema: o serviço deverá ser executado integralmente a partir de um 
navegador web suportado, sem a necessidade de um software instalado nas estações 
de trabalho. Deverá ainda permitir um número ilimitado de usuários, mediante prévio 
cadastro das pessoas autorizadas para acessar a plataforma, com login e senhas 
individuais. 

• Resolução mínima de gravação: as imagens devem ficar armazenadas com 
resolução mínima de 1 (um) MegaPixel, definição mínima de 720p (setecentos e vinte p) 
e transmissão mínima de 12 (doze) FPS (frames per second). 

• Disponibilidade do sistema: mediante utilização de aplicação de RTSP (real time 
streaming protocol) deve permitir o acesso das imagens armazenadas, pelo período 
contratado, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana. 

• Segurança de acesso ao software / imagens 

• No ambiente da plataforma a segurança contra acesso indevido, roubo, perda 
ou alteração não autorizada de dados é promovida pelos seguintes controles: 

• Protocolos de criptografia seguros, e atualizados; 

• Proteção contra-ataques de Cross-Site Scripting (XSS); Protocolo HSTS para 
tráfego criptografado; 
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• Controles Lógicos de Acesso gerenciado pelo Administrador do sistema no 
cliente; Permite Duplo Fator de Autenticação 

• Complexidade de Senhas 

• Controle de Recuperação, Expiração e Vencimento de Senhas 

• Controle contra tentativas sucessivas de acesso e acessos simultâneos 

• Registo de logs de atividades de acesso e de ações executadas pelos usuários 

• Controle de acesso e de permissões com base em funções (Role Based Access 
Control - RBAC) 

• Aplicativo mobile 

• Aplicativo mobile com compatibilidade ANDROID e IOS. Com interface simples e 
de fácil manuseio; Dispõe de “Termos de Uso” e “Política de Privacidade” para orientar 
e instruir o usuário que está acessando o dispositivo mobile. 

• Após estar logado na plataforma mobile, possibilita que o usuário faça a 
alteração de senha por dentro do aplicativo; 

• Permite que o usuário realize a configuração de notificações de alerta que serão 
exibidas pelo aplicativo no seu celular; 

• Possibilita visualização da malha de câmeras através do mapa interativo 

• Possibilita visualizar campo de visão (pré configurado) das câmeras conectadas 
ao sistema. Possibilita que o usuário pesquise por uma câmera para facilitar a busca; 

• Permite ao usuário visualizar imagens ao vivo e acessar a linha do tempo das 
câmeras, permitindo retroceder para visualizar dias anteriores, respeitando o período de 
armazenamento configurado no software; 

• Disponibiliza um botão de download para que o usuário possa salvar imagens em 
um horário específico, respeitando o período de armazenamento da câmera. Os vídeos 
podem ter duração de 1 a 15 minutos. 

• Permite que o usuário assista as imagens da câmera no modo tela cheia; Dispõe 
de botão de captura de imagem; 

• Viabiliza que ao retroceder as imagens o usuário possa diminuir ou aumentar a 
velocidade de reprodução do vídeo nas opções 0.5x e 2x; 

• Permite que o usuário acesse seus vídeos salvos, exibindo informações da 
câmera, data do evento e duração do vídeo, com a opção de reproduzi-los ou realizar o 
download. 

• Permite a geração de link de compartilhamento de vídeo para download; Permite 
que o usuário emita alertas de emergência georreferenciados; Permite que o usuário 
emita alertas de emergências em câmeras; 

• O alerta georreferenciado ou alertas de emergências deve ser emitido a partir do 
momento que o usuário pressionar botão digital por 5 segundos; 

• Permitir que o usuário tenha acesso a um chat configurado por grupos de câmeras 
e usuários, para que possa interagir com demais usuários adicionados ao mesmo grupo, 
podendo emitir e receber alertas; 

• Permite que o usuário receba notificações de blacklists de OCR previamente 
configuradas na plataforma web, desde que o contrato inclua a função de leitura de 
placas e o usuário possua permissão para acessar o módulo analítico e as blacklists. 

• Detém de linha de tempo vertical que possibilita pesquisa de vídeo com 
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visualização de miniaturas do período das imagens; 

• Permite que o administrador da plataforma cadastre novos grupos, relacionando 
câmeras e usuários; Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando 
novos usuários ou removendo usuários previamente adicionados; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando novas câmeras 
ou removendo câmeras anteriormente adicionadas; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, alterando o título do grupo; 

• Permite que o administrador edite grupos existentes, modificando as permissões 
do grupo, como a visualização da linha do tempo das câmeras, a opção de download de 
imagens, o recebimento de notificações de alerta, a visualização de leitura de placas, 
etc; 

• Permite que o administrador desabilite ou exclua um grupo previamente criado; 

• Permite que o administrador cadastre um novo nível de permissão, 
personalizando-o de acordo com as necessidades e adicionando os usuários desejados; 

• Permite que o administrador edite um nível de permissão existente, adicionando 
novos usuários ou removendo usuários antigos; 

• Permite que o administrador edite os níveis de permissão, removendo ou 
acrescentando permissões; Permite que o administrador crie um novo nível de 
permissão, adicionando usuários; 

• Permite que o administrador exclua ou desabilite um nível de permissão 
previamente criado; 

• Permite que o administrador controle os usuários cadastrados na plataforma, 
podendo desabilitar ou excluir um usuário previamente criado; 

• Permite que o administrador crie um novo usuário; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um usuário, alterando 
os dados cadastrais, os níveis de permissão ou os grupos associados ao usuário; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um grupo, alterando 
os os níveis de permissão, habilitação de chat e alertas a serem recebidos, modo de 
visualização as câmeras, funcionalidades disponíveis ao grupo de usuários e 
observação sobre o grupo; 

• Permite que o administrador crie ou edite as informações de um nível de 
permissão, a fim de pré- definir o perfil de acesso ao sistema Ex: Nível de permissão 
Administrador, Forças Policiais. Usuário Técnico / Instalador. Tal função estabelece o 
formato de acesso ao sistema e ferramentas disponíveis para consulta. 

• Permite que o usuário tenha acesso às leituras de placas quando o nível de 
permissão correspondente estiver habilitado; 

• Permite ao usuário visualizar detalhes de uma placa capturada, como imagens do 
veículo e da placa, a câmera responsável, a data e o horário da captura e o nível de 
confiança da captura, quando o nível de permissão correspondente estiver habilitado; 

• Permite ao usuário visualizar detalhes adicionais de uma placa capturada, como a 
marca do veículo, o modelo, a cor, o tipo e a cidade de registro. Essas informações estão 
disponíveis apenas para veículos incluídos no banco de dados; 

• Permite ao usuário realizar o download do evento de captura de placa; 

• Permite ao usuário visualizar a transmissão ao vivo da câmera que capturou a 
placa de um veículo; Permite ao usuário visualizar uma miniatura de mapa mostrando a 
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localização da câmera que capturou a placa de um veículo, com a opção de dar zoom 
no mapa para reconhecimento do local; Permite ao usuário buscar por placa ou período 
de captura, com a opção de filtrar por câmeras, placas ou segmentar apenas por 
blacklists, usando critérios como data e horário. 

• Permite ao usuário adição de placas em blacklist via aplicativo mobile. 

• Aplicativo deve permitir simulação de melhor rota possível do dispositivo móvel 
até a câmera que realizou a leitura da placa do veículo. 
f) ITEM 6 – ANÁLISE DINÂMICA DE VÍDEO POR CÂMERA: 

• Descrição: Entende se por análise dinâmica, ferramenta que permita selecionar 
objetos pré- estabelecidos e executar pesquisa a partir de horário estabelecido nos 
vídeos em câmeras de segurança e disponibilizar somente resultados de acordo com os 
requisitos estabelecido. 

• Software análise dinâmica de vídeo em nuvem baseado em cloud Computing com 
capacidade de controlar e visualizar imagens de câmeras IP conectadas à internet ou, 
câmeras analógicas se conectadas a equipamentos IP e estes a internet. 

• Possuir interface amigável baseada em HTML5. 

• Permitir que o acesso aos logins de eventos seja feito somente pelo administrador 
do sistema ou por quem o administrador liberar. 

• Possibilidade de bloquear contas de usuários do sistema. 

• Imagens ao vivo e gravadas devem continuar disponíveis mesmo em 
situação de processamento de dados. 

• Ter de mapa geográfico com marcação de câmeras disponíveis 
georreferenciadas. Possibilitar seleção de até 30 câmeras para análise. 

• Ter campo para adicionar ou remover novas câmeras na pesquisa. 

• Deter de filtro de seleção de cores ao menos Branco, Prata, Cinza, Preto e 
Vermelho. 

• Deter de filtro de seleção de tipos de veículos de ao menos Bicicletas, 
Motocicletas e Carros. Ter filtro de Categorias e marcas e de modelos de veículos. 

• Disponibilizar em lista ao menos os 3 principais carros de cada uma das 
seguintes marcas Fiat, Ford, Volkswagen, Nissan, Toyota, Renault e Chevrolet. 

• Ter filtro de data e hora do início e final de pesquisas. Deter de filtro de seleção de 
pessoas. 

• Entregar resultados de pesquisa ao passo que os resultados forem aparecendo, 
mesmo que ainda esteja no processamento dos mesmos. 

• Disponibilizar miniatura da imagem com caixa de destaque do elemento 
pesquisado. Possibilidade de deletar imagens da pesquisa 

• Ao selecionar a imagens, georreferenciar na tela à câmera que entregou o 
resultado Ao clicar na miniatura a imagem deve ser ampliada. 

• Disponibilizar gravação do momento exato em que o objeto pesquisado 
passou pela câmara. Entregar nível de precisão de Categorias, modelos de veículos e 
de marcas. 

• Possibilitar o download da imagem de pesquisa. 

• Permitir a seleção de várias miniaturas e criar uma possível rota de passagem do 
objeto pesquisado. Deve deter de um sistema de histórico de registro de eventos, para 
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gravar pesquisas realizadas. 

• Segurança de acesso ao software / imagens 

• No ambiente da plataforma a segurança contra acesso indevido, roubo, perda 
ou alteração não autorizada de dados é promovida pelos seguintes controles: 

• Protocolos de criptografia seguros, e atualizados; 

• Proteção contra-ataques de Cross-Site Scripting (XSS); Protocolo HSTS para 
tráfego criptografado; 

• Controles Lógicos de Acesso gerenciado pelo Administrador do sistema no 
cliente; Permite Duplo Fator de Autenticação 

• Complexidade de Senhas 

• Controle de Recuperação, Expiração e Vencimento de Senhas Controle contra 
tentativas sucessivas de acesso e acessos simultâneos 

• Registo de logs de atividades de acesso e de ações executadas pelos usuários 

• Controle de acesso e de permissões com base em funções (Role Based Access 
Control – RBAC) 
g) ITEM 7 – Suporte / consultoria (mensal): 

• Descrição: é compreendido como o auxílio para a equipe que irá operar a 
plataforma, bem como o auxílio na adição de câmeras, validação de parametrização e 
configuração de analíticos das câmeras que serão adicionadas, tratando eventuais 
problemas que possam a vir a ocorrer. 

• Suporte: será feito por meio de protocolo eletrônico, onde todos os processos 
ficarão registrados, para acompanhamento efetivo dos incidentes, até que se chegue à 
causa raiz do problema. A licitante deverá dispor de um software para gerenciamento de 
chamados técnicos, que permita o acompanhamento remoto, pela CONTRATANTE, das 
ordens de serviço registradas e seus respectivos status. 

• Consultoria: será destinada ao acompanhamento do projeto com controle de 
qualidade, através da análise da qualidade de links para fornecimento das imagens, de 
pré-requisitos dos equipamentos e da distribuição da malha de videomonitoramento. 

• Fornecer link de internet com velocidade de conexão de no mínimo 50 MB de 
download e upload em fibra óptica com IP valido e Fixo. 
h) ITEM 8 – Plataforma / Setup: 

• Descrição: é compreendido como a criação e parametrização de toda plataforma 
necessária para implantação e efetiva utilização do serviço de armazenamento, 
gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem, bem como de suas funcionalidades 
de leitura de placa de veículos e analíticos com IA (Inteligência Artificial). 
i) ITEM 9 – Instalação de Câmeras 
• Descrição: instalação por ponto de câmera IP contemplando todo material 
necessário como cabo de rede, caixa hermética, conectores entre outros. 
j) ITEM 10 – Instalação por Ponto – Parcela Única (infraestrutura poste, caixa, 
cabo, todo material necessário para funcionamento do sistema) 
• Descrição: instalação de todo equipamento necessário para funcionamento dos 
pontos de monitoramento, incluindo postes, bases, braços, periféricos, caixas herméticas e 
serviço de instalação, horas de caminhão Munck, entre outros. 
k) Requisitos de Privacidade e Segurança da Informação: O datacenter onde estão 
hospedados os dados deverá estar em compliance com a GDPR (Regulamento Geral sobre 
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a Proteção de Dados). Isso significa que o datacenter deve adotar medidas técnicas e 
organizacionais adequadas para garantir a proteção e privacidade dos dados pessoais. Isso 
inclui a implementação de controles de acesso rigorosos, a realização de auditorias de 
segurança regulares e a adoção de protocolos de criptografia e backup. Além disso, o 
datacenter deve assegurar que quaisquer subprocessadores envolvidos também estejam 
em conformidade com a GDPR e que haja acordos contratuais claros estabelecendo as 
responsabilidades e obrigações relativas à proteção dos dados pessoais. A conformidade 
com a GDPR é essencial para garantir a integridade e a segurança dos dados, bem como 
para proteger os direitos dos indivíduos cujas informações estão sendo processadas. Ainda, 
em observância ao Programa De Privacidade E Segurança Da Informação (PPSI), a 
empresa contratada deverá possuir uma política de segurança da informação incluindo 
políticas ou normas para proteção de dados pessoais vigentes e atualizadas, com processo 
de revisão periódico formalizado e institucionalizado, de forma a garantir, dentre outros 
requisitos, o uso de sistemática e procedimentos de segurança da informação para 
assegurar não apenas a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a 
autenticidade, mas também a consistência, a privacidade e a confiabilidade dos dados e 
informações tratados pela Solução de TIC 
 
1.1.1. DA GARANTIA: Não haverá exigência além das previstas no Código de Defesa do 
Consumidor, considerando que se tratam de equipamentos em comodato e os serviços 
somente serão pagos se estiverem em perfeito funcionamento. 
1.1.2. DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO: Serão exigidas manutenções durante o 
prazo de vigência do contrato.  
1.1.2.1. Manutenção do sistema e dos equipamentos em regime de comodato serão 
de responsabilidade da contratada, juntamente com a realização de atualizações e 
correções de todos os componentes da solução ofertada, durante a vigência do contrato, 
sem interrupção dos serviços contratados, bem como reposição de equipamentos do 
contratante, instalados pela contratada, que apresentarem danos causados devido ao uso. 
1.1.2.2. A Contratante deverá dispor de uma central de atendimento, podendo ser 
virtual, para a realização de chamadas de suporte de manutenção ou conserto do sistema, 
devendo a Contratada ter o retorno no máximo de 12 horas, relatando o diagnóstico do 
chamado e o caso ser solucionado em caso simples até 04 (horas) e casos graves em até 
3 (três) dias úteis, a partir do chamado protocolado 
1.1.3. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: A assistência técnica e a manutenção preventiva e 
corretiva do sistema deverão ser realizadas exclusivamente pela CONTRATADA, 
Considerando que se trata de equipamentos em comodato, sendo assim a responsabilidade 
de assistência técnica é atribuída ao comodante 
 
1.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) A licitante terá o prazo máximo 60 (sessenta) dias corridos, a partir da assinatura do 
contrato, para realizar a customização e parametrização, o treinamento do administrador e 
começar o gerenciamento, armazenagem e tratamento de imagens em nuvem, com todas 
as funcionalidades contratadas, ou seja, “Tudo pronto e em perfeito funcionamento”. 
b) O objeto será executado em diversos locais estratégicos da sede e distritos do 
município, que poderão sofrer alteração conforme a demanda da secretaria de 
administração. 
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c) Segue a lista provisórias dos locais: 
Distrito de Candeia: Escola Eça de Queiroz, Cemitério, Posto de Saúde e Praça Adiles 
Rotta Lui, Ginásio de Esportes e Centro de Idosos;  
Distrito de Pérola Independente: Sub Prefeitura, Escola Pedro Alvares Cabral, 
Brinquedoteca, Cemitério, Praça (Loteamento Spagnol) e Praça Tibiriça, Centro de Idosos, 
Ginásio de Esportes e Pátio de Máquinas.  
Sede do Município de Maripá: Praça da Família, Praça dos Bairros, Praça das Orquídeas, 
Escola Kuroli, CMEI Casinha Feliz, Bloco B (ao lado do CMEI), Conselho Tutelar, Lagos 
Municipais, Biblioteca Pública, Brinquedoteca, Cemitério, Centro de Eventos, Saída para a 
Comunidade Alto Aurora, Saída para o Trevo, Parque de Máquinas e Secretaria de 
Assistência Social, Secretaria de Esportes e Cultura, Campo Nacional, CRAS, Centro de 
Saúde, Pronto Atendimento, Ginásio de Esportes e Unidade de Valorização de Recicláveis 
UVR.   
d) Em Anexo I-A seguem o mapa do Distrito de Candeia, Distrito de Pérola e Sede do 
Município de Maripá, onde estão indicados os locais a serem instalados os equipamentos 
e) Os equipamentos deverão ser instalados, exclusivamente às expensas do 
contratado, as quais inclui despesas com frete, materiais, encargos e quaisquer outros 
necessárias para o fornecimento do serviço, com exceção dos pontos de energia, que será 
de responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
1.3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
1.3.1. Providências Preliminares (Lei 14.133/21, Art. 92, § 2º) 
a) Definição dos pontos onde serão instaladas as câmeras de monitoramento, por parte 
da CONTRATANTE. 
b) Instalação de ramal elétrico (ponto de energia elétrica) nos locais em que se fizerem 
necessários, por parte da CONTRATANTE; 
 
1.3.2. Condições de execução 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) A montagem e instalação dos produtos/serviços desse objeto devem ser 
entregues/executados e estarem funcionando perfeitamente. E após a montagem e 
instalação esses serviços devem funcionar initerruptamente pelo período contratual; 
b) Inicialmente, as câmeras serão instaladas nos locais indicados nos mapas 
levantados. Posteriormente, à medida que surgirem novas demandas, outros pontos serão 
contemplados com a instalação dos equipamentos adicionais. O pagamento será efetuado 
somente para a quantidade de equipamentos que estiverem em funcionamento.  
c) A licitante terá o prazo máximo 60 (sessenta) dias corridos, a partir da assinatura do 
contrato, para realizar a customização e parametrização, o treinamento do administrador e 
começar o gerenciamento, armazenagem e tratamento de imagens em nuvem, com todas 
as funcionalidades contratadas, ou seja, “Tudo pronto e em perfeito funcionamento”, e após 
essa data os serviços devem funcionar initerruptamente pelo período contratual. 
d) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
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e) Os produtos entregues serão conferidos por servidores da unidade requisitante 
responsável. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-
fixadas, serão aplicadas à CONTRATADA as sanções previstas neste edital e na legislação 
vigente.  
f) A vencedora do certame deverá manter em plena validade, durante a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.  
h) A nota fiscal deverá ser entregue por meio eletrônico ou fisicamente diretamente no 
Setor Solicitante juntamente com as documentações, sendo que o Setor Solicitante deverá 
assinar a nota fiscal e encaminhar imediatamente os Setores Responsáveis, para fins de 
liquidação e pagamento da mesma.  
i)  As imagens de cada câmera deverão ficar disponíveis em nuvem por um período 
mínimo de 07 dias com acesso via login e senha. 
j) MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA: O Contratado deverá 
manter sigilo absoluto e não repassar a terceiros quaisquer dados, informações e imagens 
contidos nas mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que 
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer 
pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da 
classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.  
k) O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de 
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser 
assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por 
todos os empregados do Contratado diretamente envolvidos na migração, instalação e 
treinamento da contratação, encontram-se modelos do ANEXO VIII e IX e deverão ser 
apresentados quando da assinatura do contrato.  Os seguintes documentos estão de 
acordo com as normas estabelecidas pelo artigo 18, inciso V, alíneas “a” e “b” da Instrução 
Normativa SGD/ME nº 94, de 2022. 
 
1.3.3. Materiais a serem disponibilizados 
a) Cabe ao contratado a disponibilização de qualquer material decorrente da execução 
do objeto, com exceção dos pontos de energia elétrica, que serão fornecidos pela 
contratante. 
b) Os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a correta 
execução do serviço é por conta do contratado. Além disso, cabe ao contratado a 
disponibilização de EPI´s e arcar com todos os custos e despesas de deslocamento, 
alimentação, estadia e demais decorrentes da execução. 
 
1.3.4. Forma e Prazo do Recebimento Provisório 
a) Em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 
execução, com recebimento pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 
 



MUNICÍPIO DE MARIPÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Luiz de Camões, 437 – Cep 85.955-000 - Fone/Fax: (44)3687-1262 
e-mail: governo@maripa.pr.gov.br /site: www.maripa.pr.gov.br 

CNPJ 95.583.571/0001-02 

48 
 

1.3.5. Forma e Prazo de reparo, correção, reconstrução, remoção e/ou substituição 
do objeto, no todo ou em parte, entregue fora das especificações 
a) Em até 24 (vinte e quatro) horas. 
b) A contratada deverá coletar a mercadoria fora das especificações em até 15 (quinze) 
dias, sem custos para o Município de Maripá. Após este prazo, o mesmo será encaminhado 
para o devido descarte. 
c) É de responsabilidade da contratada promover e arcar com qualquer despesa 
relacionado com o reparo, correção, reconstrução, remoção e/ou substituição do objeto fora 
das especificações. 
 
1.3.6. Recebimento Definitivo 
a) Após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, com recebimento por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
1.3.7. Sustentabilidade: 
a) Na presente contratação não serão exigidos requisitos de sustentabilidade. 
 
1.4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA 
OFERTADA: 
 
1.4.1. Marca/ Modelo: Não há indicação de marca/modelo nesse processo. 
 
1.4.2. Vedação de Marca/Produto: Não há vedação de marca/modelo nesse processo. 
 
1.4.3. Amostra ou Prova de Conceito: O licitante melhor classificado deverá realizar a 
apresentação e demonstração do sistema ofertado, para a verificação da compatibilidade 
do item com as especificações constantes do Anexo I-B do Edital: 
a) A demonstração deverá ser realizada no prazo de 15 (quinze) dias corridos 
(contados da data da sessão da abertura e julgamento do pregão, não sendo aceita 
apresentação após esse prazo) em local a ser definido durante a sessão; 
b) A apresentação e demonstração do sistema deverá ser acompanhada por comissão 
técnica, bem como servidores técnicos do Município e os fiscais do contrato a ser firmado, 
ficando facultada a presença das demais participantes durante a demonstração, sendo 
permitida a interferência (perguntas) somente ao final do módulo que poderão ser por e-
mail, sendo cedido prazo de 1 (um) dia útil para a resposta; 
c) Para a demonstração a licitante vencedora provisória deverá demonstrar o conjunto 
que será disponibilizado para o Município, caso esta sagre-se vencedora, considerando 
que todas as funcionalidades exigidas/demonstradas deverão obrigatoriamente estar 
disponíveis para o uso diário desta Administração Pública; 
d) A proponente ficará responsável por providenciar todos os insumos necessários à 
demonstração do sistema ofertado; 
e) A apresentação deverá ser feita de forma presencial e por um funcionário ou socio 
da empresa proponente; 
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f) O sistema apresentado pela empresa licitante deverá atender todas as 
especificações conforme roteiro - PROVA DE CONCEITO – em anexo, sendo que as 
especificações técnicas devem ser demonstradas em tela; 
g) A demonstração será realizada/avaliada em uma Etapa, na qual é obrigatório o 
atendimento de 70% (setenta por cento) dos itens com respostas positivas, que são 
considerados características mínimas por este município, sendo obrigatória a 
demonstração; 
h) Para cada funcionalidade a licitante terá o prazo de 10 minutos para apresentá-las 
de forma satisfatória, sendo que todas elas deverão estar disponíveis; 
i) Deixar de cumprir itens nesta fase implica em inabilitação da empresa licitante, por 
se tratar de itens OBRIGATÓRIOS, devendo assim a sessão ser encerrada, aberto prazo 
para o contraditório e chamando a próxima participante para a continuidade do processo; 
j) Na validação dos itens atendidos parcialmente serão considerados como “não 
atendidos”; 
k) Feita a apresentação e demonstração do sistema, os integrantes comissão técnica 
e os fiscais do contrato a ser firmado emitirão laudo conclusivo acerca da aprovação ou 
reprovação do item ofertado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
data da apresentação, sendo que referido laudo deverá ser encaminhado ao Departamento 
de Compras e Licitações; 
l) Após divulgado o Laudo Definitivo da Comissão Técnica, será aberto o prazo 
recursal em conformidade com a legislação; 
m) Caso o laudo conclua pela reprovação do sistema, julgado eventuais recursos a 
proposta da licitante será desclassificada, convocando-se a(s) licitante(s) remanescente(s), 
na ordem de classificação, para apresentação e demonstração do sistema; 
n) Caso o laudo conclua pela aprovação do sistema, a proposta da licitante será julgada 
definitivamente classificada, procedendo-se a continuidade do processo para posterior 
adjudicação e homologação do objeto; 
o) Todas as despesas decorrentes da apresentação e demonstração do sistema 
ofertado, inclusive aquelas relativas aos custos de deslocamento, hospedagem, etc., serão 
de exclusiva responsabilidade da(s) proponente(s); 
Roteiro - prova de conceito: 
p) Os relatórios decorrentes da análise da amostra deverão ser publicados e divulgados 
no campo “aviso” na plataforma ComprasGov, para que todos os participantes tenham 
acesso aos resultados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sessão de julgamento 
de análise pela Comissão Técnica. 
q) Publicados os resultados das análises da amostra, abre-se automaticamente o prazo 
de 72 (setenta e duas) horas, durante o qual, qualquer licitante poderá impugnar os 
resultados do teste, na forma do Edital.  
r) No caso da não apresentação da amostra, o licitante poderá se justificar na forma 
estabelecida em Edital, sob pena de sanções previstas no mesmo. 
s) Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie 
por conta do envio da demonstração. 
t) Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas e/ou esclarecimentos durante 
a avaliação da amostra. 
u) A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do(a) 
Pregoeiro(a), acarretar a inabilitação do licitante, conforme o caso, na forma deste Edital.  
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1.4.4. Certificação de qualidade do produto ou processo de fabricação: Não será 
exigido nesse processo. 
 
1.4.5. Catálogo do produto: Não será exigido nesse processo, salvo necessário em sede 
de diligências para melhor avaliação das especificações do objeto. 
 
1.4.6. Carta de Solidariedade: Não será exigido nesse processo. 
 
2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
2.1. Os documentos indispensáveis para comprovação da Habilitação Jurídica, que 
de acordo com a legislação em vigor deverão ser apresentados são os seguintes: 
  
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado nos termos 
do novo Código Civil devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de 
seus atuais administradores; ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI para 
Microempreendedor Individual - MEI; 
 
2.2. Os documentos indispensáveis para comprovação da Regularidade Fiscal, 
Social e Trabalhista, que de acordo com a legislação em vigor deverão ser apresentados 
são os seguintes: 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal, 
mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual mediante a 
apresentação de certidão de regularidade fiscal emitida pela respectiva Secretaria de 
Estado da fazenda do Estado, do domicílio ou sede do proponente licitante; 
e) Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, do domicílio ou sede do proponente licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CFR, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; expedido pela 
Caixa Econômica Federal, através do site: www.caixa.gov.br. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 
eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho através do site: www.tst.jus.br. 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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h) Declaração Unificada conforme modelo em anexo, onde a licitante declara 
expressamente: 

I. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 
II. que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que não foi declarada 

inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas; 

III. que não possui em seu quadro societário ocupantes de cargos eletivos de 
Vereador do Município de Maripá (Art. 19, I, alínea “a”, da Lei Orgânica 
Municipal), Prefeito do Município de Maripá (Art. 58, II, da Lei Orgânica 
Municipal), Deputado Estadual, Governador, Deputado Federal e Senador ou 
Presidente da República; 

IV. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, tampouco sócio cotista 
ou dirigente que seja cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou colateral, 
consanguíneo ou afim de servidor em cargo efetivo ou em comissão na entidade 
licitante, até o terceiro grau; 

V. que todos os documentos anexados junto ao sistema COMPRASNET 
correspondem aos originais, sendo que em caso da inveracidade da declaração, 
responderá sob as penas da lei. 

 
2.3. Os documentos indispensáveis para comprovação da qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional, que de acordo com a legislação em vigor deverão ser 
apresentados são os seguintes: 
 
a) Certidões, atestados, ou documentos comprobatórios de capacidade 
operacional da proponente (Art 67, II da LF 14.133/21), abrangendo a execução de 
objeto compatível com o licitado em quantidade e complexidade, conforme indicado no item 
2.3.5 deste, na forma de: 

i) CAO – Acervo Técnico Operacional; OU 
ii) Atestado(s) e/ou declaração(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado; OU 
iii) Termo de contrato ou notas fiscais; OU 
iv) Documento comprobatório de avaliação, emitido por órgão público, na forma do 
§ 3º do art. 88 da LF 14.133/21 

 
b) indicação do pessoal técnico, (Art 67, III da LF 14.133/21), observando os itens 
2.3.1 a 2.3.4. (Modelo Anexo): 
 

b1) indicar no mínimo um profissional com Certificado de Curso de NR10 e NR35, 
– segurança em serviços de eletricidade e segurança em altura, o qual será 
responsável pela execução do objeto licitado; 
b2) indicar no mínimo um profissional com certificação do fabricante da plataforma 
de videomonitoramento em nuvem. 
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2.3.1. Na fase de habilitação o licitante deverá apenas indicar o pessoal técnico, com a 
ciência dos referidos profissionais, devendo na data da assinatura do contrato comprovar o 
vínculo com os mesmos; 
2.3.2. A comprovação do vínculo entre o licitante e o pessoal técnico indicado no item 2.3 
“b” será exigido apenas por ocasião da celebração do contrato, por meio da apresentação 
de contrato de prestação de serviços (natureza civil), vinculo trabalhista (CTPS), contrato 
social (sócio) ou outro documento hábil; 
2.3.2.1. A Comprovação da qualificação do pessoal técnico somente se dará por ocasião 

da celebração do contrato, por meio de apresentação dos Certificados de Curso 
e certificação do fabricante da plataforma. 

2.3.3. Fica facultado ao licitante comprovar o vínculo do pessoal técnico e sua qualificação, 
na fase de habilitação, com a apresentação dos documentos indicados no item 2.3.2, 
dispensando-se a apresentação da ciência no termo de indicação do pessoal técnico.  
2.3.4. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar do serviço, e será admitida 
sua substituição por profissionais equivalentes e/ou superiores, desde que aprovados pela 
administração. (Art 67, §6º, LF 14.133/21) 
2.3.5. Levando em consideração que os serviços abaixo, são de maior impacto no objeto 
em questão, entende-se como necessário o atendimento as quantidades mínimas (serviços 
e quantidades) abaixo descritas, comprovando assim a capacidade da empresa. (Art 67, 
§2°, LF 14.133/21). 

Descrição do serviço 
Quantidade 

mínima 

Serviços de videomonitoramento com armazenamento em nuvem com 
tratamento de imagens 

1 

 
2.4. Os documentos indispensáveis para comprovação da econômico-financeira, 
que de acordo com a legislação em vigor deverão ser apresentados são os seguintes: 
 
a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
2.5 Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade, 
sob pena de inabilitação do licitante se assim não estiverem. Os documentos que não 
mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data 
da emissão, salvo disposição contrária de lei a respeito. 
 
3.  CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento observará a ordem cronológica disposta no artigo 16 do Decreto 
Municipal Nº 269, de 18 de dezembro de 2023. 
3.1.1. A forma de desembolso durante a implementação seguirá as seguintes condições: 

ITEM Condição para Pagamento 

1 á 6 
O desembolso ocorrerá proporcionalmente à entrega e à quantidade executada, 
sendo realizado por unidade. 

7 á 10 
O desembolso será efetuado exclusivamente após a execução completa e o 
recebimento provisório dos itens. 
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3.1.2. O pagamento de cada fatura será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da 
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas, notas de débitos e 
retenções que forem necessárias e previstas legalmente. 
3.1.3. Serão pagos apenas os valores relativos aos serviços efetivamente realizados, 
respeitando-se a tramitação de regular documentação, devidamente atestados pela(s) 
Secretaria(s) solicitante(s), a qual compete verificar e conferir todos os demais requisitos 
atinentes ao serviço. 
3.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas, obrigatoriamente eletronicamente, 
conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela 
Receita Federal.  
3.2.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de Município de Maripá, CNPJ: 
95.583.571/0001-02, Rua Luiz de Camões, 437 – Centro, Maripá - PR – CEP 85.955-000, 
e deverão constar à discriminação dos itens e o nº da Ordem de Compra/ nº Pregão 
Eletrônico/ nº do Contrato e Dados Bancários e outros dados que julgar convenientes, 
sem rasura e/ou entrelinhas 
3.2.2. Nas notas fiscais devem estar destacadas as retenções necessárias e previstas 
legalmente, inclusive a retenção do Imposto de Renda em consonância com o Decreto 
Municipal 135 de 01 de agosto de 2023. Nesse caso, se o fornecedor se enquadrar nas 
hipóteses de isenção de retenção, o mesmo deverá demonstrar tal situação. 
3.2.3. As Notais Fiscais deverão ser emitidas, pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número do CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de 
preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais 
ou matriz. 
3.3. Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a: 
a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
3.3.1. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do 
contratado nos prazos e forma previstos. 
3.3.2. Os prazos de que tratam o item 3.3. letras “a” e “b” poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
3.3.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins de que trata o item 3.3. a letra “a”. 
3.3.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento 
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo 
ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
3.3.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
3.3.6. No caso de atraso de pagamento, a atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
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pagamento, poderão ser calculados com base no número de dias de atraso, compreendidos 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, utilizando-se o ÍNDICE 
NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA, caso o atraso seja de 
exclusiva responsabilidade do Município. 
3.4. A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de:  
a) Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal; 
b) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
3.5. O pagamento será efetuado ao(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação, via 
transferência eletrônica na conta Bancária de titularidade do contratado, única e 
exclusivamente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, na agência de escolha do contratado, 
devendo para tanto a Empresa vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a 
Agência e a Conta Corrente ou através de Boleto de qualquer banco. 
3.6.  O(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação que não atender(em) os requisitos 
do item anterior, o mesmo deverá(ão) arcar com os custos relativos as Transferências 
Eletrônicas de Disponíveis (TED/DOC) para instituições bancárias diversas, sendo o custo 
da transferência descontado do valor a ser pago. 
3.7. Na presente licitação: 
a) Não haverá antecipações de pagamentos, não se aplicando descontos; 
b) Não haverá exigência de seguros, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante 
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA; 
c) Não se aplica a este edital o pagamento e/ou reembolso de despesas referente a 
instalação e mobilização necessárias à execução do objeto. 
3.8. O desembolso referente aos itens 1 a 6 será realizado proporcionalmente, com base 
na entrega e na quantidade efetivamente executada, sendo pago por unidade conforme o 
progresso da execução. Em contraste, para os itens 7 a 10, o pagamento será efetuado 
exclusivamente após a conclusão total da execução e o recebimento provisório dos 
respectivos itens. Em outras palavras, os valores correspondentes a esses itens só serão 
liberados após a confirmação de que todos os requisitos contratuais foram integralmente 
atendidos e que os serviços ou produtos entregues estão em plena conformidade com as 
especificações estabelecidas no contrato. 
3.9. Adicionalmente, é importante destacar que não foram fixados valores e 
procedimentos específicos para retenção ou glosa no pagamento, conforme os termos 
estabelecidos no art. 19, III, da Instrução Normativa SGD n.º 94/2022. Isso implica que, na 
ausência de disposições específicas para retenção ou glosa, os pagamentos serão 
realizados conforme os critérios estabelecidos para cada item, respeitando as condições 
acordadas no contrato. 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
Os recursos financeiros para cumprimento desta Licitação originam-se do Tesouro 
Municipal, correndo à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

Ano Órgão Unidade Funcional Ação Elemento Vínculo 

2024 2 5 0004.0122.0002 2008 3339039120000000000 0 
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2024 2 5 0004.0122.0002 2008 3339039120000000000 0 

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO 
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
e)  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos e os Gestores e Fiscais serão designados em 
Formulário de Indicação de Gestores e Fiscais de Contrato. 
Fiscalização Técnica 
g) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração, conforme regulamentado no Decreto Municipal nº 266, de 
18 de dezembro de 2023, art. 25. 
Fiscalização Administrativa 
h) O fiscal administrativo do contrato prestará apoio técnico e operacional, verificará a 
manutenção das condições de habilitação e regularidade das obrigações da contratada, 
realizar o recebimento provisório do objeto, conforme regulamentado no Decreto Municipal 
nº 266, de 18 de dezembro de 2023, art. 26. 
Gestor do Contrato 
i) O gestor do contrato coordenará as atividades e rotinas relacionadas a fiscalização, 
acompanhará os registros e manutenção das condições do contrato, elaborará relatórios e 
coordenará a atualização dos riscos, realizará o recebimento definitivo do objeto, tomará 
providências para a formalização do processo administrativo e emitirá decisão sobre as 
solicitações e reclamações relacionadas a execução do contrato, conforme regulamentado 
no Decreto Municipal nº 266, de 18 de dezembro de 2023, art. 24. 
 
6. CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO CONTRATADO 
E REQUISITOS DE REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 
Não há critérios de avaliação e requisitos de remuneração variável. 

http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
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7. CRITÉRIO DE REAJUSTE E DATA-BASE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 12/08/2024. 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração foi elaborado de acordo com o disposto 
pelo Decreto Municipal 060 de 11 de abril de 2023.  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE DE 
CUSTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ICTI, calculado pelo IPEA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme Art. 
24 da IN 94/2022 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, a contar a contar da sua 
assinatura. 
8.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por até igual período, 
observados os limites previstos e requisitos previstos no Art. 107 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
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ANEXO I-A - LOCAIS A SEREM INSTALADOS OS EQUIPAMENTOS 
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ANEXO I-B - ROTEIRO PROVA DE CONCEITO 
 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO Atende 

 SIM NÃO 

TECNOLOGIA DE OCR - (LEITURA DE PLACA DE VEÍCULOS) 

Deve fazer a leitura e a identificação online, com base em leitura de 
frames das imagens das câmeras, funcionando de forma 
centralizada, depende exclusivamente da qualidade das imagens 
obtidas para alimentar o sistema. 

  

Armazenagem dos registros das placas capturadas deve ser feita em 
servidor em nuvem por pelo menos 12 (doze) meses, em lista com 
informação de transcrição da placa, nome da câmera pelo qual o 
veículo passou, data e nível de confiança da leitura para todas as 
placas lidas por todas as câmeras, todos os dados devem ser 
reunidos e dispostos em um mesmo ambiente online para consulta. 

  

As placas capturadas devem ter visualização por imagem e vídeo do 
veículo por no mínimo 07 (sete) dias.  

  

Dispor da leitura do novo sistema de placas de identificação veicular 
da resolução nº 780, de 26 de junho de 2019. 

  

Permitir pesquisa de histórico dividido por data, hora, nome da 
câmera ou por dados da placa 

  

As imagens capturadas de cada veículo deverão ser transmitidas 
com sua respectiva placa identificada e demais dados de passagem, 
tais como: transcrição da placa, nome da câmera pelo qual o veículo 
passou, data e nível de confiança da leitura, considerando uma 
conexão de dados mínima de 2Mb de upload de internet, para o 
servidor central de dados. 

  

Deverá permitir cadastro de lista de placas em modo de lista 
negra para notificações de placas com algum tipo de restrição. 

  

Enviar notificações para a plataforma na central do município caso 
alguma placa registrada na lista negra passe por alguma de uma das 
câmeras com OCR. 

  

Ter aplicativo que permita ao usuário ver detalhes da placa 
capturada. 

  

Ter aplicativo que permita ao usuário visualizar detalhes adicionais 
de uma placa capturada, como a marca do veículo, o modelo, a 
cor, o tipo e a cidade de registro. 

  

Ter aplicativo que permita ao usuário realizar o download do evento 
de captura de placa. 

  

Ter aplicativo que permita ao usuário buscar por placa, câmera ou 
período de captura com filtros de data e hora e blacklist. 

  

Ter aplicativo que permita ao usuário visualizar uma miniatura de 
mapa mostrando a localização da câmera que capturou a placa de 
um veículo, com a opção de dar zoom no mapa para 
reconhecimento do local. 
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Ter aplicativo que permita ao usuário visualizar a transmissão ao 
vivo da câmera que capturou a placa de um veículo. 

  

Permite ao usuário adição de placas em blacklist via aplicativo mobile   

Permite ao usuário simular melhor rota possível do dispositivo 
móvel até a câmera que realizou a leitura da placa veicular 

  

TECNOLOGIA DE ANÁLISE DINÂMICA DE VÍDEO 

Software análise dinâmica de vídeo em nuvem baseado em 
cloud Computing com capacidade de visualizar imagens de 
câmeras IP conectadas a internet ou, câmeras analógicas, se 
conectadas a equipamentos IP e estes a internet. 

  

Permitir selecionar objetos pré-estabelecidos e executar pesquisa a 
partir de horário estabelecido nos vídeos em câmeras de 
segurança e disponibilizar somente resultados de acordo com os 
requisitos estabelecidos. 

  

Possuir interface amigável baseada em HTML5   

Permitir que o acesso aos logins de eventos seja feito somente 
pelo administrador do sistema ou por quem o administrador liberar. 

  

Possuir limite de acesso simultâneos de um mesmo usuário. Este 
recurso deve existir para limitar a quantidade de logins 
simultâneos, automáticos ou não, que um determinado usuário ou 
grupo de usuário pode realizar no sistema com a mesma conta. 

  

Possibilidade de bloquear contas de usuários do sistema.   

Imagens ao vivo e gravadas devem continuar disponíveis mesmo 
em situação de processamento de dados. 

Possuir mapa geográfico com marcação de câmeras disponíveis 
georreferenciadas. 

  

ssibilitar seleção de até 30 câmeras para análise.   

Possuir campo para adicionar ou remover novas câmeras na 
pesquisa. 

  

Deter de filtro de seleção de cores.   

Possuir filtro de seleção de tipos de veículos.   

Possuir filtro de Categorias e marcas e de modelos de veículos.   

Possuir filtro de data e hora do início e final de pesquisas.   

Possuir filtro de seleção de pessoas.   

Entregar resultados de pesquisa ao passo que os resultados forem 
aparecendo, mesmo que ainda esteja no processamento dos 
mesmos. 

  

Disponibilizar miniatura da imagem com caixa de destaque do 
elemento pesquisado. 

  

Possibilidade de deletar imagens da pesquisa.   

Ao selecionar a imagens, georreferenciar na tela à câmera que 
entregou o resultado 

  

Ao clicar na miniatura a imagem deve ser ampliada   

Disponibilizar gravação do momento exato em que o objeto 
pesquisado passou pela câmara. 
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Entregar nível de precisão de Categorias, modelos de veículos e de 
marcas. 

  

Possibilitar o download da imagem de pesquisa. 

Permitir a seleção de várias miniaturas e criar uma possível rota de 
passagem do objeto pesquisado. 

  

Possuir sistema de histórico de registro de eventos, para gravar 
pesquisas realizadas. 

  

Ter filtros de cameras online offline e LPR.   

PLATAFORMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM NUVEM 

Software de videomonitoramento e gravação em nuvem baseado 
em cloud Computing com capacidade de visualizar imagens de 
câmeras IP conectadas à internet ou câmeras analógicas, se 
conectadas a equipamentos IP e estes à internet. 

  

Compatível com qualquer equipamento que possua RTSP e Codec 
H.264 implementado. Sistema 100% cloud, possui suporte a 
protocolos IPv4 e IPv6. 

  

Possuir interface amigável baseada em HTML5.   

Permitir operações simultâneas como gravação, reprodução de 
vídeo, configuração do sistema, videomonitoramento ao vivo, 
pesquisa de imagens sem que a execução de uma tarefa 
prejudique a execução da outra. 

  

A plataforma deve trabalhar com resoluções desde QCIF até 
Megapixel, porém a qualidade de imagem deve depender somente 
da configuração da taxa de upload da rede em que a câmera estiver 
instalada. 

  

Suportar velocidade de gravação e visualização ao vivo de até 
60 FPS por câmera dependendo exclusivamente do hardware. 

  

O videomonitoramento ao vivo deve ser ilimitado, podendo monitorar 
câmeras em um ou mais monitores e com diversos estilos de tela. 

  

Possuir mosaico automatizado de modo que o sistema ajustará o 
formato da visualização da tela automaticamente, de acordo com 
formatos predeterminados. 

  

Possibilitar a criação de diversos mosaicos de 
videomonitoramento cada qual com configuração independente de 
posicionamento de câmeras 

  

Suportar dois ou mais monitores de vídeo selecionáveis por 
estação cliente para o videomonitoramento ao vivo, permitindo 
monitores touchscreen. 

  

Imagens ao vivo e gravadas devem ser disponibilizadas 
simultaneamente para no mínimo 40 usuários em monitores diversos 
e independentes. 

  

O sistema de reprodução de imagens deve ser baseado em 
recuperação utilizando faixa de data e hora (calendário), 
especificados pelo usuário. 

  

Possuir linha de tempo das imagens gravadas que deve mostrar os   
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pontos onde existem gravação, bem como permite a seleção do 
horário corrente através da linha. 

Possuir controle para câmeras PTZ.   

Permite zoom digital e PTZ virtual sobre as imagens capturadas ao 
vivo. 

  

O sistema deverá permitir a reprodução de vídeo arquivado 
através do player de vídeo. Os vídeos arquivados deverão ser 
considerados "armazenamento frio" e deverão fazer parte do 
sistema de arquivamento. 

  

Possuir sistema de níveis de acesso, que dá diferentes acessos de 
acordo com as permissões de acesso que os usuários detêm, 
caberá ao administrador da CONTRATANTE criar acessos 
limitados para os usuários conforme sua necessidade. 

  

Também deve contar com sistema de criação de grupo de 
usuários, com acessos a determinadas câmeras que o 
administrador determine acessos de emitir alertas de emergência, 
ver a linha do tempo, fazer download de vídeos e visualizar controles 
PTZ. 

Possuir módulo de controle de usuário e senha com direitos 
diferenciados para cada usuário ou grupo de usuário para acesso às 
facilidades do sistema e câmeras. 

  

Um usuário deve poder fazer parte de um ou mais grupos, 
recebendo as permissões referentes a todos os grupos a que 
pertence. 

  

Uma vez logado o usuário deve ter acesso em qualquer local do 
mundo, desde que não exista bloqueio de redes, sem necessidade 
de novo login ou mudança de endereçamento. 

  

A plataforma deve possuir um sistema de registro de eventos, para 
registrar todas as atividades de todos os usuários bem como as 
atividades do próprio sistema. 

  

O sistema tem de permitir que o acesso aos logins de eventos seja 
feito somente pelo administrador do sistema ou por quem o 
administrador liberar. 

  

Possuir limite de acesso simultâneos de um mesmo usuário. Este 
recurso deve existir para limitar a quantidade de logins simultâneos, 
automáticos ou não, que um determinado usuário ou grupo de 
usuário pode realizar no sistema com a mesma conta. 

  

Possibilidade de bloquear contas de usuários do sistema.   

Zoom in/out através da roda do mouse.   

Reprodução, acelerar o vídeo em: 2x, 4x, 8x.   

Trabalhar com fuso horário.   

API´s de leitura de dados e informações das câmeras. 

Exportação para meio removível de vídeos salvos manualmente nos 
formatos MP4. 

  

Ter aplicativo Android e IOS.   
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Ter aplicativo mobile que possua linha de tempo que possibilita 
pesquisa de vídeo com visualização de miniaturas do período das 
imagens. 

  

Permitir ao usuário a execução de pesquisas em suas câmeras.   

Ter aplicativo que permita visualizar câmeras em mapa 
georreferenciado de forma interativa. 

  

Ter aplicativo que permita adicionar câmeras na plataforma de forma 
fácil e interativa. 

  

Ter aplicativo que permita criação de usuários, grupos e níveis de 
permissão. 

  

Integração com Sistema SPIA (PRF) ALERTA BRASIL.   

GRAVAÇÃO DAS IMAGENS EM NUVEM POR 7 DIAS. 

Todo o processamento e armazenamento da solução ocorrerá 
nos servidores (server-side) do Data Center da CONTRATADA 
(nuvem), de forma segura com criptografia e altamente disponível, 
bem como com grande capacidade de armazenamento 

  

O provedor de nuvem deve armazenar imagens das Câmeras com 
resolução mínima de 1 Megapixel, Resolução 720P e transmissão 
mínima de 12 FPS (frames/fotos por segundo). Utilizando Protocolo 
RTSP manter imagens armazenadas pelo período de 7 dias, 24 
horas por dia, 7 dias por semana. 

  

Os centros de dados do provedor de nuvem devem cobrir múltiplas 
regiões e ter instâncias em duas ou mais zonas de disponibilidade 
em regiões diferentes, garantindo disponibilidade das máquinas 
virtuais de no mínimo de 99,99% do tempo. 

  

O provedor de nuvem deve disponibilizar de uma equipe de 
gerenciamento, monitoração e resposta a incidentes de segurança 
24 horas por dia, 7 dias por semana para tratar possíveis eventos. 

  

A nuvem deve ser baseada 100% em sistema Cloud Computing com 
capacidade de controlar e visualizar imagens de câmeras IP 
conectadas à internet ou câmeras analógicas, se conectadas a 
equipamentos IP e estes à internet. 

  

O serviço deverá ser executado integralmente a partir de um 
navegador web suportado, ou seja, possibilitar o acesso a todos os 
recursos da solução sem a necessidade de um software cliente 
instalado nas estações de trabalho. O acesso aos serviços na nuvem 
deverá ser permitido somente para usuários autenticados na 
plataforma. 

  

ACESSO VIA APLICATIVO MOBILE. 

Aplicativo mobile com compatibilidade ANDROID e IOS. Com 
interface simples e de fácil manuseio 

  

Dispõe de “Termos de Uso” e “Política de Privacidade” para 
orientar e instruir o usuário que está acessando o dispositivo 
mobile 

  

Após estar logado na plataforma mobile, possibilita que o usuário   
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faça a alteração de senha por dentro do aplicativo 

Permite que o usuário realize a configuração de notificações de 
alerta que serão exibidas pelo aplicativo no seu celular 

  

Possibilita visualização da malha de câmeras através do mapa 
interativo 

  

Possibilita que o usuário pesquise por uma câmera para facilitar a 
busca 

  

Permite ao usuário visualizar imagens ao vivo e acessar a linha 
do tempo das câmeras, permitindo retroceder para visualizar dias 
anteriores, respeitando o período de armazenamento configurado 
no software 

  

Disponibiliza um botão de download para que o usuário possa salvar 
imagens em um horário específico, respeitando o período de 
armazenamento da câmera. Os vídeos podem ter duração de 1 a 15 
minutos 

  

Permite que o usuário assista as imagens da câmera no modo tela 
cheia 

  

Dispõe de botão de captura de imagem   

Viabiliza que ao retroceder as imagens o usuário possa diminuir ou 
aumentar a velocidade de reprodução do vídeo nas opções 0.5x e 2x 

  

Permite que o usuário acesse seus vídeos salvos, exibindo 
informações da câmera, data do evento e duração do vídeo, com a 
opção de reproduzi-los ou realizar o download 

  

Permite a geração de link de compartilhamento de vídeo para 
download 

  

Permite que o usuário emita alertas de emergência 
georreferenciados 

  

Permite que o usuário emita alertas de emergências em câmeras   

O alerta georreferenciado ou alertas de emergências deve ser 
emitido a partir do momento que o usuário pressionar botão digital 
por 5 segundos 

  

Permitir que o usuário tenha acesso a um chat configurado por 
grupos de câmeras e usuários, para que possa interagir com demais 
usuários adicionados ao mesmo grupo, podendo emitir e receber 
alertas 

  

Permite que o usuário receba notificações de blacklists de OCR 
previamente configuradas na plataforma web, desde que o contrato 
inclua a função de leitura de placas e o usuário possua permissão 
para acessar o módulo analítico e as blacklists 

  

Detém de linha de tempo vertical que possibilita pesquisa de vídeo 
com visualização de miniaturas do período das imagens 

  

Permite que o administrador da plataforma cadastre novos grupos, 
relacionando câmeras e usuários 

  

Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando 
novos usuários ou removendo usuários previamente adicionados 
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Permite que o administrador edite grupos existentes, adicionando 
novas câmeras ou removendo câmeras anteriormente adicionadas 

  

Permite que o administrador edite grupos existentes, alterando o 
título do grupo 

  

Permite que o administrador edite grupos existentes, modificando 
as permissões do grupo, como a 

  

visualização da linha do tempo das câmeras, a opção de 
download de imagens, o recebimento de notificações de alerta, a 
visualização de leitura de placas, etc 

  

Permite que o administrador desabilite ou exclua um grupo 
previamente criado 

  

Permite que o administrador cadastre um novo nível de permissão, 
personalizando-o de acordo com as necessidades e adicionando os 
usuários desejados 

  

Permite que o administrador edite um nível de permissão 
existente, adicionando novos usuários ou removendo usuários 
antigos 

  

Permite que o administrador edite os níveis de permissão, 
removendo ou acrescentando permissões 

  

Permite que o administrador crie um novo nível de permissão, 
adicionando usuários 

  

Permite que o administrador exclua ou desabilite um nível de 
permissão previamente criado 

  

Permite que o administrador controle os usuários cadastrados na 
plataforma, podendo desabilitar ou excluir um usuário previamente 
criado 

  

Permite que o administrador crie um novo usuário   

Permite que o administrador crie ou edite as informações de um 
usuário, alterando os dados cadastrais, os níveis de permissão ou os 
grupos associados ao usuário 

  

Permite que o administrador crie ou edite as informações de um 
grupo, alterando os níveis de permissão, habilitação de chat e 
alertas a serem recebidos, modo de visualização as câmeras, 
funcionalidades disponíveis ao grupo de usuários e observação 
sobre o grupo 

  

Permite que o administrador crie ou edite as informações de um nível 
de permissão, a fim de pré-definir o perfil de acesso ao sistema Ex: 
Nível de permissão Administrador, Forças Policiais, Usuário Técnico 
/ Instalador. Tal função estabelece o formato de acesso ao sistema 
e ferramentas disponíveis para consulta 

  

Permite que o usuário tenha acesso às leituras de placas quando o 
nível de permissão correspondente estiver habilitado 

  

Permite ao usuário visualizar detalhes de uma placa capturada, 
como imagens do veículo e da placa, a câmera responsável, a data 
e o horário da captura e o nível de confiança da captura, quando o 
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nível de permissão correspondente estiver habilitado 

Permite ao usuário visualizar detalhes adicionais de uma placa 
capturada, como a marca do veículo, o modelo, a cor, o tipo e a 
cidade de registro. Essas informações estão disponíveis apenas 
para veículos incluídos no banco de dados 

  

Permite ao usuário realizar o download do evento de captura de 
placa 

  

Permite ao usuário visualizar a transmissão ao vivo da câmera que 
capturou a placa de um veículo 

  

Permite ao usuário visualizar uma miniatura de mapa mostrando a 
localização da câmera que capturou a placa de um veículo, com a 
opção de dar zoom no mapa para reconhecimento do local 

  

Permite ao usuário buscar por placa ou período de captura, com a 
opção de filtrar por câmeras, placas ou segmentar apenas por 
blacklists, usando critérios como data e horário 

  

Permite ao usuário adição de placas em blacklist via aplicativo 
mobile 

  

Permite ao usuário simular melhor rota possível do dispositivo móvel 
até a câmera que realizou a leitura da placa veicular 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

(Abaixo consta o modelo para apresentação da Proposta, que poderá ser 
apresentada em papel timbrado da proponente, datilografada ou impressa por computador, 
redigida em português de forma clara e objetiva, sem emendas ou rasuras, devidamente 
datada e assinada pelo titular ou seu representante legal.) 
 

PROPOSTA 
 
Município de Maripá – PR. 
Ref.: Pregão Eletrônico ....../2024 
 
Prezados Senhores, 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta relativa 

Contratação dos serviços de videomonitoramento com armazenamento em nuvem, 
incluindo instalação dos equipamentos de captura de imagens, tratamento de 
imagens e analíticos de vídeo em nuvem, e equipamentos em comodato, no 
Município de Maripá-PR, conforme Anexo I – Termo de Referência, da licitação em 
epígrafe. 
 
A Empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.º _________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________, 
portador(a) do documento de identidade RG n.º ____________, emitido pela SSP/____, e 
do CPF n.º _______________________________, em atendimento ao disposto no acima 
mencionado Edital, encaminha a seguinte proposta: 
 

GLOBAL- Serviços de videomonitoramento com armazenamento em nuvem, incluindo instalação 
dos equipamentos de captura de imagens, tratamento de imagens e analíticos de vídeo em 

nuvem, e equipamentos em comodato 

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Unit (R$) 

(B) 
U.M 

Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Total 
Mensal (R$) 
(D= A X B) 

Preço Total 
(R$) 

(C X D) 

1 

Torre de vídeo 
monitoramento contendo 4 
câmeras 2 MP (incluso link 
de internet + 07 dias de 
armazenamento)  

4  Mensal 12   

2 
Câmera 4 MP com OCR até 
120 Km/h – Locação 
Mensal por câmera 

10  Mensal 12   

3 

Câmera 2 MP Bullet 
(câmera de apoio) – 
Locação Mensal por 
câmera 

100  Mensal 12   
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Valor Global da Proposta: R$ .....................(................) 
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
Dados Bancários: Banco: XXX – Agência: XXX-X – C/C: XXXXX-X 
 
A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação 
de todas as condições expressas no edital. 

 
___, ______ de ________ de 2024. 

 
(identificação do responsável legal, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 
  

4 

Função OCR em Nuvem 
(armazenamento das 
placas por 365 dias) - 
Mensal por câmera 

10  Mensal 12   

5 
Plano de armazenamento 
de 07 dias – Mensal por 
câmera 

100  Mensal 12   

6 

Análise dinâmica de Vídeo 
(busca de veículos por 
características) - Mensal 
por câmera 

110  Mensal 12   

7 
SUPORTE / 
MANUTENÇÃO – Mensal 

1  Mensal 12   

Valor Mensal (R$) 12   

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Unit (R$) 

(B) 
U.M 

Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Total Mensal (R$) 
(D= A X B) 

8 
Setup Plataforma / 
Treinamento / 
Parametrização 

1  
Parcela 
Única 

1  

9 Instalação de câmera 110  
Parcela 
Única 

1  

10 

Instalação por Ponto – 
Parcela única 
(Infraestrutura Poste, caixa, 
cabo, todo material 
necessário para 
funcionamento do sistema + 
instalação das câmeras) 

30  
Parcela 
Única 

1  

Valor Parcela Única (R$)  

Valor Global Total (R$)  
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ANEXO III 
 
 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico n.º ...../2024 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar 123/2006 e suas alterações) 

 
 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º 
_____________, com endereço _____________________, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.(a) ________________, portador(a) do documento de identidade 
RG n.º ______, emitido pela SSP/____, e do CPF n.º ________, DECLARA: 

 
a) Sob penas da Lei, que se enquadra como ___________________________nos 

termos do Artigo 3º  caput, incisos I e II da Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações; 

b) Que, no ano-calendário da presente licitação, ainda não celebramos contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins deste enquadramento. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
 

__________, ______ de ________ de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO IV 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico n.º ...../2024 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Prezados Senhores: 
 
Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ nº 
_______________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/2021, que 
não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz (a partir de 14 anos), em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não está sujeita a qualquer 
impedimento legal e que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 
 
3) Declaramos para os devidos fins que a empresa NÃO POSSUI em seu quadro societário 
ocupantes de cargos eletivos de Vereador do Município de Maripá (Art. 19, I, alínea “a”, da 
Lei Orgânica Municipal1), Prefeito do Município de Maripá (Art. 58, II, da Lei Orgânica 
Municipal) 2, Deputado Estadual, Governador, Deputado Federal e Senador ou Presidente 
da República.  
 
4) Declaramos de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, tampouco 
sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou colateral, 
consanguíneo ou afim de servidor em cargo efetivo ou em comissão na entidade licitante, 
até o terceiro grau.  
 

Local e Data................................, ........, ................................... de 2024. 
 

....................................................................... 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 
1 Art. 19. Os Vereadores não poderão: 

I – desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista ou concessionárias de serviços públicos, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
2 Art. 58. O Prefeito não poderá: (...)II – firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas 

públicas e sociedades de economia mista ou com pessoas que realizem serviços municipais; 
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ANEXO V 
 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 
 
Razão Social da proponente: _____________________________________________, 
Nº de telefone fone fixo___________________  Nº de celular ____________________, 
Nome do representante legal autorizado para assinatura de Contrato, (aac), 
_____________________________________________ 
Função do representante legal, (aac), _______________________________________ 
Endereço do representante legal, (aac), _____________________________________ 
RG nº ___________________  Órgão emissor  _________ 
CPF nº ____________________________________________ 
E-mail _______________________________________________ 
 
Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 
Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: ()  
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar pedido de alteração 
junto ao Departamento de Compras deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n.º..................................., (telefone e e-mail, caso seja outro do já informado) para ser 
o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão 
Eletrônico Nº ...../2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato.  
 
  
     _______________, ______ de _____________ 2024 
  
   
  

Assinatura e Identificação do 
Responsável Legal e da Empresa 

 
  
 
Obs.: De preferência indicar o representante que possua assinatura eletrônica, 
visando a celeridade do processo. 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º ....../2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ....../2024 
 

Contrato de Prestação de Serviços que entre 
si celebram o MUNICÍPIO DE MARIPÁ e a 
empresa ........................................................, 
nos termos da Lei n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores e na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIPÁ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Rua Luiz de Camões, 437, inscrita no CNPJ/MF nº 
95.583.571/0001-02, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Rodrigo André Schanoski, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade/RG. nº 7.966.693-9, e inscrito no CPF/MF nº 
036.429.759-09, e 
 

CONTRATADA:  ..................................................................., pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob n.º ............................................., estabelecida na 
..................................................................................................., CEP ..................................,  
neste ato representada por seu ..............................., Senhor .............................................., 
portador da Cédula de Identidade n.º......................... e do CPF/MF n.º 
...................................., residente e domiciliado na ................................., CEP ....................., 
acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.º 14.133, de  1º de abril de 
2021, suas alterações subsequentes e legislação pertinente, Licitação modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ....../2024 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras 
dos direitos,  observações e responsabilidades das partes. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO e REGIME DE EXECUÇÃO 
1.1. O objeto do presente Contrato é a execução de serviços de videomonitoramento 
com armazenamento em nuvem, incluindo instalação dos equipamentos de captura 
de imagens, tratamento de imagens e analíticos de vídeo em nuvem, e equipamentos 
em comodato, no Município de Maripá-PR nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

GLOBAL- Serviços de videomonitoramento com armazenamento em nuvem, incluindo instalação 
dos equipamentos de captura de imagens, tratamento de imagens e analíticos de vídeo em 

nuvem, e equipamentos em comodato 

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Unit (R$) 

(B) 
U.M 

Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Total 
Mensal (R$) 
(D= A X B) 

Preço Total 
(R$) 

(C X D) 

1 
Torre de vídeo 
monitoramento contendo 4 
câmeras 2 MP (incluso link 

4  Mensal 12   
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1.3. O regime de execução será de empreitada por preço global. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - VINCULAÇÃO 
AO EDITAL 
2.1. O presente contrato administrativo vincula-se ao Edital e seus anexos e demais 
documentos: atos convocatórios, proposta da proponente vencedora, pareceres Jurídicos, 
em conformidade com a legislação pertinente à espécie, constantes no Processo 
Licitatório n.º..../2024, Modalidade Pregão Eletrônico n.º ......./2024. 

de internet + 07 dias de 
armazenamento)  

2 
Câmera 4 MP com OCR até 
120 Km/h – Locação 
Mensal por câmera 

10  Mensal 12   

3 

Câmera 2 MP Bullet 
(câmera de apoio) – 
Locação Mensal por 
câmera 

100  Mensal 12   

4 

Função OCR em Nuvem 
(armazenamento das 
placas por 365 dias) - 
Mensal por câmera 

10  Mensal 12   

5 
Plano de armazenamento 
de 07 dias – Mensal por 
câmera 

100  Mensal 12   

6 

Análise dinâmica de Vídeo 
(busca de veículos por 
características) - Mensal 
por câmera 

110  Mensal 12   

7 
SUPORTE / 
MANUTENÇÃO – Mensal 

1  Mensal 12   

Valor Mensal (R$) 12   

Item DESCRIÇÃO 
Qtde 
Itens 
(A) 

Preço 
Unit (R$) 

(B) 
U.M 

Qtde 
U.M 
(C) 

Preço Total Mensal (R$) 
(D= A X B) 

8 
Setup Plataforma / 
Treinamento / 
Parametrização 

1  
Parcela 
Única 

1  

9 Instalação de câmera 110  
Parcela 
Única 

1  

10 

Instalação por Ponto – 
Parcela única 
(Infraestrutura Poste, caixa, 
cabo, todo material 
necessário para 
funcionamento do sistema + 
instalação das câmeras) 

30  
Parcela 
Única 

1  

Valor Parcela Única (R$)  

Valor Global Total (R$)  



MUNICÍPIO DE MARIPÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Luiz de Camões, 437 – Cep 85.955-000 - Fone/Fax: (44)3687-1262 
e-mail: governo@maripa.pr.gov.br /site: www.maripa.pr.gov.br 

CNPJ 95.583.571/0001-02 

75 
 

2.2. Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer 
modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito 
a reajuste é de R$       (     ), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em .../.../....... 
4.1.1. O orçamento estimado pela Administração foi elaborado de acordo com o disposto 
pelo Decreto Municipal 060 de 11 de abril de 2023. 
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE DE 
CUSTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ICTI, calculado pelo IPEA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme Art. 
24 da IN 94/2022. 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas com a execução do objeto do Contrato em epígrafe serão custeadas 
com Recursos do Município e correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Ano Órgão Unidade Funcional Ação Elemento Vínculo 

       

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS CONTRATUAIS 
6.1. O prazo de duração da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
6.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
6.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
6.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
6.7. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
no prazo de ............ dias contados da.............. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Anexo 
I – Termo de Referência do edital. 
7.2. Eventual necessidade de verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção 
de outras providências cabíveis, antecedentes a emissão de ordem de serviço/ordem de 
compra, para a regularidade do início da execução ou fornecimento estará prevista no 
Anexo I – Termo de Referência do edital. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO e CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO 
9.1. O pagamento observará a ordem cronológica disposta no artigo 16 do Decreto 
Municipal Nº 269, de 18 de dezembro de 2023. 
9.1.1. A forma de desembolso durante a implementação seguirá as seguintes condições: 

ITEM Condição para Pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


MUNICÍPIO DE MARIPÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Luiz de Camões, 437 – Cep 85.955-000 - Fone/Fax: (44)3687-1262 
e-mail: governo@maripa.pr.gov.br /site: www.maripa.pr.gov.br 

CNPJ 95.583.571/0001-02 

77 
 

1 á 6 
O desembolso ocorrerá proporcionalmente à entrega e à quantidade executada, 
sendo realizado por unidade. 

7 á 10 
O desembolso será efetuado exclusivamente após a execução completa e o 
recebimento provisório dos itens. 

9.1.2. O pagamento de cada fatura será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da 
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas, notas de débitos e 
retenções que forem necessárias e previstas legalmente. 
9.1.3. Serão pagos apenas os valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente 
entregues /serviços efetivamente realizados, respeitando-se a tramitação de regular 
documentação, devidamente atestados pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), a qual compete 
verificar e conferir todos os demais requisitos atinentes ao serviço/produto. 
9.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas, obrigatoriamente eletronicamente, conforme 
Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela Receita Federal. 
9.2.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de Município de Maripá, CNPJ: 
95.583.571/0001-02, Rua Luiz de Camões, 437 – Centro, Maripá - PR – CEP 85.955-000, 
e deverão constar à discriminação dos itens e o nº da Ordem de Compra/ nº Pregão 
Eletrônico/ nº do Contrato e Dados Bancários e outros dados que julgar convenientes, sem 
rasura e/ou entrelinhas 
9.2.2. Nas notas fiscais devem estar destacadas as retenções necessárias e previstas 
legalmente, inclusive a retenção do Imposto de Renda em consonância com o Decreto 
Municipal 135 de 01 de agosto de 2023. Nesse caso, se o fornecedor se enquadrar nas 
hipóteses de isenção de retenção, o mesmo deverá demonstrar tal situação. 
9.2.3. As Notais Fiscais deverão ser emitidas, pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número do CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de 
preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais 
ou matriz. 
9.3. Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a: 
a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
9.3.1. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do 
contratado nos prazos e forma previstos. 
9.3.2. Os prazos de que tratam o item 3.3. letras “a” e “b” poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.3.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins de que trata o item 9.3. a letra “a”. 
9.3.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento 
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo 
ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
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9.3.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
9.3.6. No caso de atraso de pagamento, a atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento, poderão ser calculados com base no número de dias de atraso, compreendidos 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, utilizando-se o ÍNDICE 
NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA, caso o atraso seja de 
exclusiva responsabilidade do Município. 
9.4. A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: 
a) Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal; 
b) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
9.5. O pagamento será efetuado ao(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação, via 
transferência eletrônica na conta Bancária de titularidade do contratado, única e 
exclusivamente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, na agência de escolha do contratado, 
devendo para tanto a Empresa vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a 
Agência e a Conta Corrente ou através de Boleto de qualquer banco. 
9.5.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação que não atender(em) os requisitos 
do item anterior, o mesmo deverá(ão) arcar com os custos relativos as Transferências 
Eletrônicas de Disponíveis (TED/DOC) para instituições bancárias diversas, sendo o custo 
da transferência descontado do valor a ser pago. 
9.6. No presente contrato: 
a) Não haverá antecipações de pagamentos, não se aplicando descontos; 
b) Não haverá exigência de seguros, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante 
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA; 
c) Não se aplica a este edital o pagamento e/ou reembolso de despesas referente a 
instalação e mobilização necessárias à execução do objeto. 
9.7. O desembolso referente aos itens 1 a 6 será realizado proporcionalmente, com base 
na entrega e na quantidade efetivamente executada, sendo pago por unidade conforme o 
progresso da execução. Em contraste, para os itens 7 a 10, o pagamento será efetuado 
exclusivamente após a conclusão total da execução e o recebimento provisório dos 
respectivos itens. Em outras palavras, os valores correspondentes a esses itens só serão 
liberados após a confirmação de que todos os requisitos contratuais foram integralmente 
atendidos e que os serviços ou produtos entregues estão em plena conformidade com as 
especificações estabelecidas no contrato. 
9.8. Adicionalmente, é importante destacar que não foram fixados valores e 
procedimentos específicos para retenção ou glosa no pagamento, conforme os termos 
estabelecidos no art. 19, III, da Instrução Normativa SGD n.º 94/2022. Isso implica que, na 
ausência de disposições específicas para retenção ou glosa, os pagamentos serão 
realizados conforme os critérios estabelecidos para cada item, respeitando as condições 
acordadas no contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021), nos termos do Art. 5º do Decreto Municipal nº 135 de 02 de julho de 2024. 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021), nos termos 
do Art. 16º do Decreto Municipal nº 135 de 02 de julho de 2024. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e “i” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), nos termos do Art. 19º do Decreto Municipal nº 135 
de 02 de julho de 2024. 
d) Multa, nos termos do Art. 6º do Decreto Municipal nº 135 de 02 de julho de 2024: 

i. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 
ia) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

ii. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

iii. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez por 
cento) do valor do Contrato. 

iv. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

v. Compensatória, prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 15% (quinze por cento) do 
valor do Contrato. 

vi. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 
10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, nos termos do Decreto Municipal nº 135 de 
02 de julho de 2024. 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do nos termos do Art. 61º do 
Decreto Municipal nº 135 de 02 de julho de 2024. 
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, de oficio pela administração ou a pedido da contratada. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas. 
11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
11.24. Emitir ART, quando for o caso. 
11.25. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
11.26. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização 
do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
11.27. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 
11.28. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 
11.29. Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas 
referentes á transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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diárias, dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, 
durante toda a vigência contratual; 
11.30. Executar a configuração, instalação e demais atividades necessárias à implantação 
dos equipamentos necessários para o funcionamento dos serviços de videomonitoramento, 
autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem de início de serviço, no 
prazo máximo declarado no contrato; 
11.31. Manter os dados de contatos atualizados junto ao município; 
11.32. Prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referência e 
contrato; 
11.33. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação que deu origem a contratação; 
11.34. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
11.35. Desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como 
seguir as especificações funcionais dele; 
11.36. Tratar como confidenciais informações e dados contidos no datacenter da 
Contratante, guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei 
Geral da Proteção de Dados Pessoais - LGPD); 
11.37. Garantir que os dados e informações do contratante residam exclusivamente em 
território nacional, incluindo replicação e cópias de segurança (backups), de modo que o 
contratante disponha de todas as garantias da legislação brasileira enquanto tomador do 
serviço e responsável pela guarda das informações armazenadas em nuvem. 
11.38. Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis; 
11.39. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a contratante ou 
terceiros em função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou 
responsabilidade civil, nos termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório; 
11.40. Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA 
junto à CONTRATANTE para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas 
contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado; 
11.41. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo 
aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;33 
11.42. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1. O CONTRATANTE se obriga a: 
12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
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12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
12.9. Cientificar a Gerência de Compras, Patrimônio e Almoxarifado para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
12.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento do pedido. 
12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
12.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
12.15. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
12.16. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 
12.17. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento da solução de TIC; 
12.18. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar formalmente 
á Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou Irregularidades no curso 
de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
MANUTENÇÃO 
13.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
13.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, independente de 
eventual garantia prevista especificamente no Termo de Referência. 
13.2. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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13.2.1. Não haverá exigência além das previstas no Código de Defesa do 
Consumidor, considerando que se tratam de equipamentos em comodato e os serviços 
somente serão pagos se estiverem em perfeito funcionamento. 
13.3. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
13.3.1. A assistência técnica e a manutenção preventiva e corretiva do sistema 
deverão ser realizadas exclusivamente pela CONTRATADA, Considerando que se trata de 
equipamentos em comodato, sendo assim a responsabilidade de assistência técnica é 
atribuída ao comodante. 
13.4. MANUTENÇÃO 
13.4.1. Serão exigidas manutenções durante o prazo de vigência do contrato. 
13.4.2. Manutenção do sistema e dos equipamentos em regime de comodato serão 
de responsabilidade da contratada, juntamente com a realização de atualizações e 
correções de todos os componentes da solução ofertada, durante a vigência do contrato, 
sem interrupção dos serviços contratados, bem como reposição de equipamentos do 
contratante, instalados pela contratada, que apresentarem danos causados devido ao uso. 
13.4.3. A Contratante deverá dispor de uma central de atendimento, podendo ser 
virtual, para a realização de chamadas de suporte de manutenção ou conserto do sistema, 
devendo a Contratada ter o retorno no máximo de 12 horas, relatando o diagnóstico do 
chamado e o caso ser solucionado em caso simples até 04 (horas) e casos graves em até 
3 (três) dias úteis, a partir do chamado protocolado. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.6.3. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem, com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir 
a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 
13.709/2018 
16.1. A CONTRATANTE / CONTRATADO, além de guardarem sigilo sobre todas as 
informações obtidas em decorrência do cumprimento desse processo, se comprometem a 
adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em 
vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
16.2. A CONTRATANTE / CONTRATADO se obrigam ao dever de confidencialidade e 
sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por 
virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os 
seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
16.3. As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos 
limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares. 
16.4. A CONTRATANTE / CONTRATADO se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente processo, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes. 
16.5. O Município de Maripá não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte da CONTRATADO e/ou terceiros, com relação a dados armazenados 
em seus softwares e bancos de dados. 
16.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao Município 
de Maripá, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
16.7. O Município de Maripá não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento 
sem consentimento do titular. 
16.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente processo. 
16.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Maripá, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados - ANPD. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
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Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, bem como, supletivamente, as 
normas de direito privado. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet e no Portal de Transparência do Município. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. Fica Eleito o Foro da Comarca de Palotina, Estado do Paraná, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Maripá, .................. de ..................... de.......................... 
 
______________________________                    _____________________________ 
          MUNICÍPIO DE MARIPÁ                                            (nome da empresa) 
    Rodrigo André Schanoski - Prefeito                          (representante da empresa) 
              CONTRATANTE                                                          CONTRATADA 
 
Testemunhas:___________________________ _______________________________ 
                       RG nº:                                             RG nº: 
                       CPF:                                               CPF 
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ANEXO VII 
 
 

INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO 
Art. 67, inciso III, da Lei Federal 14.133/221 

 
 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico:  ......./2024 
 
 
A _____________(nome/qualificação da empresa)____________, inscrita no CNPJ n.º 
_________________, vem por meio do presente indicar o(s) seguinte(s) profissional(is) 
técnico(s) para a execução do(s) serviço(s), objeto da presente licitação: 
 

Nome CPF/RG Cargo/função N° da  inscrição 
/registro no Conselho 
Profissional (quando 
couber) 

Assinatura/ 
CIência 

     

     

 
Os profissionais indicados irão participar da execução do objeto do processo supracitado, 
e somente serão substituídos por profissionais equivalentes e/ou superiores, desde que 
aprovados pela administração. (Art 67, §6º, LF 14.133/21) 
 
 
 
 

__________, ______ de ________ de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO VIII   
 

TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DE SIGILO 
Art. 18, inciso V, da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 

regida pela Lei nº 14.133, de 2021 
 
 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico:  ......./2024 
 
 
Prezados Senhores: 
 
Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ nº 
_______________, no tocante às atribuições a mim conferidas representante legal, no 
âmbito do Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo acima referido, comprometo-me 
a: 

a) manusear a base de dados apenas por necessidade de serviço, ou em caso de 

determinação expressa, desde que legal, de superior hierárquico; 

b) manter a absoluta cautela quando da exibição de dados em tela, impressora, ou, ainda, 

na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles venham a tomar ciência 

pessoas não autorizadas; 

c) utilizar a base de dados estritamente conforme descrito e definido no instrumento de 

cooperação para disponibilização de dados; 

d) manter sigilo dos dados ou informações sigilosas obtidas por força de minhas 

atribuições, abstendo-me de revelá-los ou divulgá-los, sob pena de incorrer nas sanções 

civis e penais decorrentes de eventual divulgação; e 

e) Não repassar a outrem a base de dados em formato identificado. 

 
__________, ______ de ________ de 2024. 

 
 
 

________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO IX 
  

TERMO DE CIÊNCIA 

Art. 18, inciso V, da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 
regida pela Lei nº 14.133, de 2021 

 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico:  ......./2024 
 
O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da Contratada 
que estão diretamente envolvidos durante a fase de instalação, manutenção, treinamento 
e tratamento das imagens da contratação quanto ao conhecimento da declaração de 
manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no órgão/entidade. 
No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá 
entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos 
empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº xxxx/aaaa 

OBJETO <objeto do contrato> 

CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx 

PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada> 

GESTOR DO 
CONTRATO 

<Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx 

2 – CIÊNCIA 

Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e conhecer 
o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de 
segurança vigentes da Contratante. _________________________    
  

Funcionários da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

<Nome do(a) Funcionário(a)> xxxxxxxxxx>  

… … … 

__________, ______ de ________ de 2024. 
 

______________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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